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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 046/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026 
 
REGIDO PELA LEI N° 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR nº 123/06 E DECRETO MUNICIPAL Nº 
017/2024. 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de locação de 01 
(uma) Ambulância Tipo B – Unidade de Suporte Básico (USB), sem motorista, destinada ao 
transporte sanitário e à remoção de pacientes, para atendimento das demandas da Secretaria 
Municipal de Saúde do Município de Cristália/MG. 
 
OBSERVAÇÕES: A contratação terá vigência inicial de 12 (doze) meses e compreenderá a manutenção 
preventiva e corretiva, a assistência técnica, o licenciamento e o seguro do veículo, bem como a 
substituição da ambulância por outra de características equivalentes ou superiores no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas, contado da comunicação formal de sua indisponibilidade, sem custos adicionais 
para o Município. A contratada será responsável pelos demais encargos necessários à adequada e contínua 
execução contratual, ressalvadas as obrigações expressamente atribuídas ao Município no Termo de 
Referência e no contrato.  
 
INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTÁLIA/MG. 
 
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS:             ATÉ AS 08H59MIN DE 16 DE SETEMBRO DE 2026. 
DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS: 16 DE SETEMBRO DE 2026. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 09H00MIN 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL – 
www.licitardigital.com.br 
 
ATO n° 01-B, DE 01° de janeiro 2026:: Pregoeira Oficial: Tamires Gonçalves Ribeiro 
 
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 
260.000,00 (duzentos e sessenta mil), correspondente à locação de 01 (uma) Ambulância Tipo B – 
Unidade de Suporte Básico (USB), pelo período de 12 (doze) meses.  
 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
​
ESCLARECIMENTOS:  
Diretamente pela plataforma de licitações – www.licitardigital.com.br > edital PE 007/2026 > 
esclarecimentos. 
Telefones: (38) 99975-1413  
Horário de funcionamento: 08h00min às 17h00min. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO – NORMAS 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 046/2026  
PREGÃO ELETRÔNICO PARA Nº 007/2026 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
1 – PREÂMBULO 
1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTÁLIA/MG, por intermédio da Divisão de 
Compras e Licitações, realizará a Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico, em sessão 
pública a ser realizada na Plataforma de Licitações Licitar Digital 
(www.licitardigital.com.br), conforme especificado no ANEXO I deste edital. 
1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pela Sr.ª Tamires Gonçalves Ribeiro, Pregoeira oficial, 
designada pelo designada pelo ATO n° 01-B/2026, e pela Equipe de Apoio, integrada por: Rogério 
Araújo dos Santos e Carlos Santos Reis Gomes, designados através do ATO n° 01-B/2026, 
anexado aos autos do procedimento e regido pelas Leis nº 14.133/21, Lei Complementar n° 
123/06, Decreto Municipal nº 017/2024, e demais normas pertinentes e pelas condições 
estabelecidas pelo presente Edital. 
1.3 - O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Prefeitura Municipal de 
Cristália/MG, através do endereço eletrônico http://www.cristalia.mg.gov.br  na Plataforma de 
Licitações Licitar Digital, através do endereço eletrônico www.licitardigital.com.br e também no 
prédio sede da Prefeitura Municipal de Cristália/MG, em dias e horários de expediente, a partir da 
data de sua publicação. 
1.4 - Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, 
suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico 
www.licitardigital.com.br, bem como, no site da Prefeitura Municipal de Cristália/MG, 
http://www.cristalia.mg.gov.br. 
1.5 - A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail 
informado ou não visualize a alteração no Site supracitado consequentemente desconhecendo o 
teor dos Avisos publicados. 
 
2- OBJETO 
2.1. Constitui objeto da presente licitação: Contratação de empresa especializada para a prestação 
de serviços de locação de 01 (uma) Ambulância Tipo B – Unidade de Suporte Básico (USB), sem 
motorista, destinada ao transporte sanitário e à remoção de pacientes, para atendimento das 
demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Cristália/MG, conforme 
especificações constantes na planilha, cronograma, memorial descritivo e projeto, anexos a este 
edital. 
2.2 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na 
plataforma Eletrônica Licitar Digital(www.licitardigital.com.br) e as especificações constantes 
deste Edital, prevalecerão as últimas. 
2.3 –Os contratos formalizados a partir dessa licitação, terão vigência de 01(um) ano e poderão 
ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que a autoridade 
competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das 
partes. 
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2.4 – Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que tiver 
dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em sítio eletrônico 
oficial https://www.cristalia.mg.gov.br/.  
2.5– Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá 
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as 
certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao 
respectivo processo. 
 
OBSERVAÇÕES:  
Em todos os itens onde constem marcas ou descrição que remeta a determinada marca é mera 
referência de capacidade, tipo, padrão de qualidade e desempenho, podendo ser ofertados itens 
com características semelhantes, equivalentes ou superiores, sendo o mesmo avaliado e aprovado 
ou não pelo(a) Pregoeiro(a), mediante comparação de capacidade, qualidade e desempenho, e 
principalmente o atendimento ao serviço proposto. O Pregoeiro poderá para tanto, solicitar 
auxílio de outros setores, e até de profissionais externos para concluir pela aprovação ou não, com 
os devidos fundamentos. 
 
3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1 – Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e previamente 
credenciadas na plataforma Portal de Compras Públicas (www.licitardigital.com.br) e cujo ramo 
de atividade seja compatível com o objeto deste certame, e que comprovem possuir os requisitos 
mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus Anexos. 
3.2 – Não poderão participar do presente certame a empresa: 
3.2.1 – Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o Município, 
durante o prazo da sanção aplicada; 
3.2.2 – Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação; 
3.2.3 – Empresa impedida de licitar e contratar com o Município, durante o prazo da sanção 
aplicada; 
3.2.4 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, 
V, da Lei n.º 9.605/1998; 
3.2.5 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º 
8.429/1992; 
3.2.6 - Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, da Lei n.º 
14.133/2021; 
3.2.6.1 - Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei n.º 14.133/2021 a 
participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo 
legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da 
licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório. 
3.2.7 – Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
3.2.8 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto 
deste Pregão;  
3.2.9 - Empresa que se encontre em processo de dissolução ou falência;  
3.2.9.1- Poderão participar desta licitação empresas em recuperação judicial desde que amparadas 
em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta 
econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666/93. 
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3.2.10 - Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 
interesse econômico em comum; 
3.2.11 - Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição1. 
3.2.12 – Cooperativa de trabalho utilizada para intermediação de mão de obra subordinada, 
conforme disposto no art. 5 da Lei n.º 12.690, de 19 de julho de 2012; 
3.3 – O Agente de Contratação verificará eventual descumprimento das vedações elencadas na 
Condição anterior mediante consulta ao: 
a)​ Portal eletrônico do Portal de Compras Públicas (licitardigital.com.br), a fim de verificar a 
composição societária das empresas; 
b)​ As consultas realizar-se-ão em nome da sociedade empresária licitante e de eventual 
matriz ou filial e de seu sócio majoritário. 
3.4- Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o qual 
poderá ser realizado em www.licitardigital.com.br.  
3.5 - A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 
descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.   
 
3.6 - SERÁ APLICADO O TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA AS 
MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, MEI E EQUIPARADAS, NOS 
TERMOS  DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006. 

3.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e 
às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
 
4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 
4.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório deste 
Pregão, devendo protocolizar o pedido diretamente pelo site www.licitardigital.com.br, no local 
específico dentro do processo licitatório em análise - cabendo ao PREGOEIRO decidir sobre a 
petição no prazo de 02 (dois) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame.​
4.1.1 - Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data 
para a realização do Certame.   
4.2 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o 
proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização da 
sessão pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

1 Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso 
concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e 
operacional, suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é 
conveniente a vedação da participação de empresas em “consórcio” neste certame. 
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4.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de participar 
do Certame. 
 
5 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 
5.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 
condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 
5.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio 
da Plataforma de Licitações da Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 
5.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de 
Cristália/MG, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 
5.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
5.5 – A proposta de preços será encaminhada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até 
a data e o horário estabelecidos neste Edital. 
5.5.1 – Os documentos de habilitação eventualmente cadastrados ou anexados previamente na 
plataforma permanecerão disponíveis no sistema, mas somente serão examinados após o 
encerramento da fase de julgamento e apenas em relação ao licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar. 
5.5.2 – O cadastramento ou a anexação prévia de documentos na plataforma não caracteriza 
inversão das fases do procedimento, não implica análise antecipada da habilitação e não dispensa 
o atendimento à convocação realizada pelo Pregoeiro após o encerramento da fase de lances e do 
julgamento da proposta. 
5.6 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas neste Edital.  
5.7 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 
ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA 
ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 
 

(  ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 
14.133/21. 
( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, 
inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21. 
(  ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 
( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com 
as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e 
autenticidade dos documentos apresentados. 
(  ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme 
art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 
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( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei 
Federal nº 14.133/21; 
( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não 
emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição 
Federal/88. 
( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 
( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas 
neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei 
Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, 
portanto, a exercer o direito de preferência.  
( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos 

 
5.8 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
6 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 
6.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
6.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
6.8 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo 
licitante mais bem classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido pelo 
pregoeiro, de no máximo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado. 
6.9 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 
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6.9.1 - Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia 
autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação do 
pregoeiro, via sistema. 
6.10 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 
6.11 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados 
da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de outro que venha a 
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
6.12 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
6.13 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
 
7 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

7.1.1 - Valor unitário e total dos itens; 
7.1.2 - Marca e modelo dos veículos ofertados para locação. 
7.1.3 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de garantia etc. 

7.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada. 
7.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 
7.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.5 - O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
7.6 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
7.7 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na 
plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 
7.8 - Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema 
juntamente com a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência ensejará em 
desclassificação. 
 
8 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
 
 
8.1 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
8.1.1 - Registro comercial no caso de firma individual; 
 
 

 
Rua Pedreira, 525 A, Centro – CEP: 39598-000 – Cristália/MG 

     FONE: (38) 99975-1413 - CNPJ: 18.017.434/0001-60 –  Email: gabinete@cristalia.mg.gov.br 

mailto:gabinete@cristalia.mg.gov.br


         
 

 
 
 
 
 

8.1 – DA CONVOCAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

8.1.1 – Encerrada a fase de lances, a negociação e o julgamento da proposta, o Pregoeiro 
convocará o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar para apresentar, por meio da 
plataforma eletrônica, os documentos de habilitação exigidos neste Edital. 
8.1.2 – Os documentos deverão ser encaminhados no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
contado da convocação realizada pelo Pregoeiro no sistema eletrônico, sob pena de inabilitação, 
ressalvada a possibilidade de prorrogação, por igual período, mediante solicitação fundamentada 
apresentada pelo licitante antes do encerramento do prazo ou por decisão motivada do Pregoeiro. 
8.1.3 – Os documentos encaminhados deverão comprovar que o licitante atendia às condições de 
habilitação na data de abertura do certame, não sendo admitida a aquisição ou a constituição de 
requisito de habilitação após essa data. 
8.1.4 – Será admitida, mediante diligência, a apresentação de documento destinado a 
complementar a comprovação de condição preexistente à abertura do certame, ainda que o 
documento tenha sido emitido posteriormente, desde que não represente a criação de condição 
nova, a alteração da realidade existente ou o atendimento posterior de requisito que não era 
cumprido na data da sessão. 

8.1.5 – A diligência poderá ser utilizada para: 

I – complementar informações necessárias à apuração de fatos existentes na data de abertura do 
certame; 
II – esclarecer dúvidas ou inconsistências formais dos documentos apresentados; 
III – atualizar documento cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
IV – confirmar a autenticidade ou a validade de documento perante o órgão ou a entidade 
emissora. 

8.1.6 – A diligência não poderá ser utilizada para permitir que o licitante: 

I – adquira condição de habilitação inexistente na data de abertura do certame; 
II – regularize posteriormente requisito técnico, jurídico, econômico-financeiro ou trabalhista que 
não atendia na data da sessão; 
III – substitua documento que revele o efetivo descumprimento das exigências do Edital; 
IV – altere substancialmente documento ou informação com a finalidade de modificar a realidade 
existente na data do certame. 
8.1.7 – Não atendida a convocação no prazo estabelecido, ou constatado que o licitante não 
preenchia as condições de habilitação na data da abertura do certame, o licitante será inabilitado, 
e o Pregoeiro convocará o próximo classificado, observada a ordem de classificação. 
8.1.8 – A regularização fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte 
observará os prazos e as condições especiais previstos na Lei Complementar nº 123/2006, não se 
confundindo com a diligência disciplinada neste item. 
8.1.9 - As licitantes deverão apresentar os documentos abaixo relacionados, em original ou cópia 
legível autenticada por cartório competente, com vigência plena até a data fixada para abertura 
dos envelopes “Documentação”: 
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8.1.10 - Serão realizadas pesquisas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas –CEIS 
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direc
ao=asc e no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 
a)​ A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
b)​ Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
 
8.2- Habilitação jurídica: 
8.2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
8.2.2- Registro comercial, no caso de empresa individual. 
8.2.3- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor ou última alteração se nesta constar 
o objeto social e a Administração da empresa, devidamente registrado na Junta Comercial em 
se tratando de sociedades comerciais. 
8.2.4- Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 
acompanhados da documentação mencionada na alínea 9.2.3, deste subitem. 
8.2.5- Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício. 
8.2.6 - Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
país, quando a atividade assim o exigir. 
8.2.7 – O objeto social do licitante deverá ser compatível como serviço a ser licitado, caso o 
objeto social do licitante seja incompatível com o serviço a ser licitado, este será considerado 
inabilitado para a execução dos serviços; 
8.2.8 – Cópia do Documento Pessoal com foto do administrador da empresa licitante (RG, 
Carteira de Motorista). 

8.3- Regularidade Fiscal: 
8.3.1-Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional; 

8.3.2- Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado. 

8.3.3- Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município. 

8.3.4- Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. CNDT 
8.3.5- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal. 
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8.4.-Qualificação Econômico-Financeira: 

8.4.1 - Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, emitida, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data fixada para entrega das 
propostas. Serão aceitas certidões emitidas via internet através do site do Tribunal de Justiça; 

a) As licitantes em recuperação judicial deverão apresentar comprovação de que o plano de 
recuperação foi acolhido na esfera judicial, na forma do art. 58 e do art. 162 da Lei n. 
11.101/2005, devendo ser considerado na análise da documentação de habilitação, bem como dos 
demais requisitos exigidos no edital, se for o caso, para comprovação da capacidade 
econômico-financeira da licitante. 
 
8.5 - Qualificação Técnica 
8.5.1 Atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) 
de direito público ou privado, em seu papel timbrado, comprovando a execução satisfatória do 
fornecimento similar ao objeto desta licitação. 
 

a)​ Os Documentação que demonstre a regularidade dos veículos perante os órgãos 
competentes, inclusive os documentos técnicos, serão exigidos na fase contratual. 
 

8.5.2 Poderão ser solicitadas cópia (s) de contrato (s), atestado (s), declaração (ões) ou outros 
documentos idôneos que comprove (m) as informações dos atestados apresentados, por meio de 
diligências. 
8.6 O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no curso da 
licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para 
atendimento. 
8.7 Os documentos que não tragam em seu bojo a data de validade serão considerados válidos 
pelo prazo de 60(sessenta) dias; 
8.8 Os documentos mencionados acima não poderão ser substituídos por qualquer tipo de 
protocolo. 
 
Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 
 
Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão 
como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 
 
Nota 03 – Será aplicado no presente edital o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal de 
Contas da União), no Acórdão nº 1211/2021 Plenário: 
“Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 
Licitação. Habilitação de licitante. Documentação. Documento novo. Vedação. Definição. A 
vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da 
Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não alcança documento ausente, comprobatório de 
condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os 
demais comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser 
solicitado e avaliado pelo pregoeiro”. 
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8.9. OUTRAS EXIGÊNCIAS; 
8.9.1. Comprovação de idoneidade das licitantes através da apresentação dos seguintes 
documentos: 
8.9.2 -Apresentar a impressão da página de consulta no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas – CEIS, referente à pessoa jurídica/licitante e de seu sócio majoritário e/ou 
diretor. Emissão: (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);. 
8.9.3 - Apresentar a impressão da página da consulta no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
– CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União, referente à pessoa jurídica/licitante e de 
seu sócio majoritário e/ou diretor. Emissão: 
 (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
 
Nota 1: Os documentos exigidos no subitem 8.10 e seguintes, não desclassifica a licitante por 
falta de apresentação, mas após conferência pelo Agente de Contratação ou equivalente, 
havendo a existência da sanção aplicada, proibitiva de participação em licitação e de 
contratar com Administração Pública, não constitui requisito de habilitação, por 
conseguinte, não pode ser causa de inabilitação. A consequência, quando verificada a 
existência de sanção da espécie, mediante consulta a sistemas oficiais de registros de 
penalidades, é a sumária exclusão do licitante do certame, por ausência de condição legal de 
participação. Nestes termos, o(a) Agente de Contratação ou equivalente, diligenciará a 
licitante para mais esclarecimentos, no que tange a sanção, nos termos do art. 156, incisos e 
parágrafos. 
 
9 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
9.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
9.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios 
insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico. 
9.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
9.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
9.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
9.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
9.7 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
9.8 - O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo. 
9.9 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
9.10 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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9.11 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 0,01(um centavo). 
9.12 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
9.13 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
9.14 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários, não sendo aceitos dois ou mais lances de 
mesmo valor. 
9.15 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
9.16 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
9.17 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 
9.18 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro. 
9.19 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
9.20 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
9.21 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
9.22 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
9.23 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto 
Municipal nº 021/2024. 
9.24 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
9.25 - A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 3 (três) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 
9.26 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
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9.27 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
9.28 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
9.29 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/21, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços: 

9.29.1 - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
9.29.2 - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
9.29.3 - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
9.29.4 - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 
de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 
que este se localize; 
9.29.5 - Empresas brasileiras; 
9.29.6 - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
9.29.7 - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 
9.30 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
9.31 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital. 
9.32 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
9.33 – Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessão de disputa 
automaticamente atualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance ofertado. No entanto 
quando se tratar de mais de um item por lote o Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem 
classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie, através do sistema, a proposta adequada ao 
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
9.34 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
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10 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
10.1 - Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no art. 28 do 
Decreto Municipal n.º 017/2024. 
10.2 - O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, 
em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 
10.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
10.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 
10.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 
10.6 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
10.7 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
10.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
10.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
10.9.1 - Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na 
desclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se atender 
aos requisitos para todos os itens que compõem o lote. 
10.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
10.11 - O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
10.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
10.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes pelo “chat”. 

 
 
 
 

 
Rua Pedreira, 525 A, Centro – CEP: 39598-000 – Cristália/MG 

     FONE: (38) 99975-1413 - CNPJ: 18.017.434/0001-60 –  Email: gabinete@cristalia.mg.gov.br 

mailto:gabinete@cristalia.mg.gov.br


         
 

 
 
 
 

 
11 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
11.1 - Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observados o 
valor máximo aceitável, os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros 
mínimos de desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Edital. 
11.2 - O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor/ maior 
vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando for o caso, após 
negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor/ mais vantajoso. 
11.3 - Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o licitante 
desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro poderá examinar a proposta subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade e procederá a verificação das condições habilitatórias do 
proponente, na ordem de classificação, ordenada e sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 
11.4 - No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos 
e, entre preços unitários e totais, os primeiros. 
11.5 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 
legislação em vigor. 
11.6 - Serão rejeitadas as propostas que: 
11.6.1 - Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a 
perfeita identificação do material licitado; 
11.6.2 - Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o 
presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro. 
11.7 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 
menor preço e valor estimado para a aquisição do bem. 
11.7.1 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos 
do procedimento e as ocorrências relevantes. 
11.8 - Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da licitação pela autoridade 
competente. 
11.9 - Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a 
capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica 
e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento. 
 
12 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL) 
12.1 - A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente 
pelo sistema de pregão eletrônico. 
12.1.1. Quando houver mais de um item por lote, o sistema fará a divisão dos valores entre os 
itens de forma proporcional. Excepcionalmente, quando não for possível matematicamente a 
divisão dos valores de forma proporcional, deverá o fornecedor atualizar sua proposta no prazo 
máximo de 02 (duas) horas, ou, em outro prazo determinado pelo Pregoeiro. 
12.1.2. O Pregoeiro poderá também liberar a atualização de proposta manual diretamente na 
plataforma para que o fornecedor faça o preenchimento do(s) valor(es) do(s) item(s) do(s) lote(s) 
livremente caso entenda necessário. 
12.2. Deverá, contudo, o licitante vencedor, encaminhar por e-mail 
tesouraria@cristalia.mg.gov.br a indicação do banco, número da conta e agência, para fins de 
pagamento, isso no prazo de 24 (vinte e quatro horas). 
 
13 - DO RECURSO 
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13.1 – O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o 
prazo de no mínimo (30) trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão(ões) pretende recorrer e por 
quais motivos, em campo próprio do sistema. 
13.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento 
da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a 
adjudicar o objeto à LICITANTE VENCEDORA.  
13.3 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
13.3.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso.  
13.3.2 - A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também 
importará a decadência do direito de recurso e, via de consequência, a adjudicação do objeto da 
licitação à LICITANTE VENCEDORA.  
13.4 - A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, 
em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais LICITANTES, 
desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que 
começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.  
13.5 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
14.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, pela autoridade 
competente, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 
decisão dos recursos apresentados. 
14.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 
 
15 – DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
15.1 - Findo o processo licitatório, a empresa vencedora será convocada via sistema eletrônico e 
e-mail a assinar o Contrato, que obedecerá ao modelo anexo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
contados da convocação emitida pelo Setor, sob pena de decair do direito à contratação. 
15.2 - O subitem acima deverá ser desconsiderado caso seja outra a decisão da autoridade 
competente que não a homologação do processo licitatório ou outra for sua decisão. 
15.3 - Caso a licitante vencedora não atenda ao prazo previsto no item 15.1, ensejará a aplicação 
das sanções estabelecidas no item sanções administrativas deste instrumento, reservando-se o 
CONTRATANTE, o direito de convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, 
inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação, independentemente das sanções previstas para a 
licitante vencedora neste instrumento. 
 
16 – DO PRAZO PARA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

16.1 – Os Contratos proveniente deste procedimento terão o prazo de vigência de 01(um) ano e 
poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que a 
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autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para 
qualquer das partes, na forma do Artigo 105 e 106, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
16.2- No caso de prorrogação do prazo de vigência do contrato, as quantidades registradas 
poderão ser renovadas 
16.3- Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que tiver 
dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em sítio eletrônico 
oficial www.cristalia.mg.gov.br.  
16.4 - Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá 
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as 
certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao 
respectivo processo.  
16.5 -Se a empresa vencedora deixar de fornecer os serviços de locação dentro das especificações 
estabelecidas, será responsável pela imediata substituição ou regularização do serviço rejeitado e 
o tempo despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas neste 
instrumento. 
 
17 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
17.1 - Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e 
seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 
17.1.1 - E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever empresa vencedora/contratada manter durante o 
período de vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e 
operacional, para executar os contatos oficiais com o CONTRATANTE, para realização de 
contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos. 

17.1.2 - Assinar o Contrato no prazo estabelecido no item DAS CONDIÇÕES PARA 
ASSINATURA DO CONTRATO. 
 
17.2 – O fornecimento dos serviços/produtos deverá ocorrer: 
17.2.1 Em Cristália/MG, (sede do Município) em até 10 (dez) dias úteis a partir do envio da 
Ordem de Serviço/Fornecimento; 
17.2.2 Conforme demanda da Secretaria solicitante;  
17.2.5 - Apresentar os veículos conforme padrão do fabricante, devendo garantir a proteção 
durante o transporte, bem como constar a identificação do veículo e demais informações exigidas 
na legislação em vigor;  
17.2.6 - Responsabilizar-se pela qualidade do veículo, sendo que esta responsabilidade subsistirá, 
na forma da lei, enquanto perdurar a vigência contratual, salvo quando, comprovadamente, 
houver uso indevido, negligência ou armazenamento inadequado por parte do Contratante. 
 
17.3 - Na ocorrência de atrasos no fornecimento o Município poderá aplicar as penalidades 
previstas neste Edital e na Lei 14.133/21 e suas alterações. 

17.3.5 - Arcar com todos os ônus necessários para o fornecimento dos itens, considerando-se 
como tal a disponibilização, no local indicado pelo Município de Cristália/MG, conforme 
quantitativos dos produtos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos e outras 
incidências, se ocorrerem.  
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17.3.7 - Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
17.3.8 - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e 
prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 
movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do 
presente Instrumento. 
17.3.9 - Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 
17.3.10 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 
 
18 - DO CONTRATO 
18.1 - Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da empresa cuja proposta foi 
declarada vencedora será convocado via sistema eletrônico e e-mail para firmar/assinar o 
CONTRATO ou instrumento equivalente, conforme minuta ANEXO (VI), no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis contados da convocação emitida pelo Setor Responsável, sob pena de decair do direito 
à contratação. 
18.1.1 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura do CONTRATO 
ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de 
classificação para celebrar o contrato. 
18.2 - O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 
139 da Lei 14.133/21. 
 
19 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
19.1 - O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 104 da 
Lei n° 14.133/21.  
19.2 - Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei n.º 
14.133/21, as especificadas no Edital. 
19.3 - Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato;  
19.4 - Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, 
respeitando os prazos para atendimentos; 
19.5 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante 
vencedor;  
19.6 - Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Edital e no Instrumento Contratual;  
19.7 - Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato. 
 
20 – DA FISCALIZAÇÃO 
20.1 - A entrega do produto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados 
pelo CONTRATANTE, por intermédio de servidor designado pela secretaria solicitante, que 
acompanhará a entrega do produto/prestação do serviço, de acordo com o determinado, 
controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, notificando 
à empresa vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas. 
20.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o 
CONTRATANTE e terá as seguintes atribuições: 

a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências 
necessárias ao perfeito entendimento pelos licitantes; 
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b) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas 
e da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o 
caso), etc;  
c) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da entrega da 
mercadoria; 
d) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar a(s) 
mercadoria(s)/serviços fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas; 
e) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de análise; 
f) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) produto(s); 
g) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 
compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado; 
h) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 
i) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de 
condições previstas neste instrumento; 
j) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao 
fiel cumprimento do disposto neste instrumento; 
k) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora; 
l) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de 
multa(s), quando essa discordar do CONTRATANTE; 
m) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de 
qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados 
com o objeto deste instrumento, pelos mesmos julgados necessários. 

 
21. DO PAGAMENTO  
21.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 30º 
(trigésimo) dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal 
correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, 
observando-se ainda a ordem cronológica de pagamentos, nos termos do art. 141 da Lei nº 
14.133/21. 
21.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao 
responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a Nota 
Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 
21.1.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação 
dos serviços prestados pela fiscalização do Município de Cristália/MG e cumprimento pela 
empresa de todas as condições pactuadas. 
10.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 
correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de 
Cristália/MG, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o 
número da Ordem de Compra. 
21.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, 
aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que ele providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização 
da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município 
de Cristália/MG. 
21.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores 
para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da 
CONTRATADA.  
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21.3 – O Município de Cristália/MG poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas 
parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das 
hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento 
complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 
a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador 
do Município de Cristália/MG. 
b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a 
CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 
c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por 
prazo que venha a prejudicar as atividades do Município de Cristália/MG. 
d) Débito da CONTRATADA para com o Município de Cristália/MG quer proveniente da 
execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 
e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas e 
obrigações estabelecidas neste instrumento. 
21.4 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no 
pagamento por culpa do Município de Cristália/MG, os valores devidos serão acrescidos de 
encargos financeiros de acordo com o índice de variação do IPCA do mês anterior ao do 
pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir, desde que a 
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. 
 
21.5 - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
21.5.1 – As despesas decorrentes da execução do objeto deste contrato correrão à conta da 
seguinte dotação orçamentária: 
 
9.2.3.10.302.11.2066.33903900 – Manutenção das Atividades de Média e Alta Complexidade; 
Outros Serv. Terc. P. Jurídica; Ficha 361 
 
22 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
22.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não 
veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais 
pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 
a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município de 
Cristália/MG, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, 
intermediário ou de substituição/reposição. 
b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior 
a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da 
mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de 
substituição/reposição. 
c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução 
imperfeita do objeto. 
d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de 
entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, 
intermediário ou de substituição/reposição. 
d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de 
entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, 
intermediário ou de substituição/reposição. 
e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 
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f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 
14.133/21; 
22.2 - As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo 
outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, 
em especial aos artigos 155 a 163. 
22.3 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
22.4 - EXTENSÃO DAS PENALIDADES 
22.4.1 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar e contratar com o CONTRATANTE poderá ser também, aplicada, sem prejuízo das 
sanções penais e civis, aqueles que: 
22.4.1.1 - Retardarem a execução do pregão; 
22.4.1.2 – Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 
22.4.1.3 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 
 
23 – DO CRITÉRIO DE REAJUSTE 
23.1 – Os preços poderão ser reajustados, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) 
ano contado da data de consolidação do orçamento estimado ou da data de alteração do preço do 
contrato, conforme convenções coletivas de trabalho mencionadas neste Termo. 
I – na ausência dos índices específicos ou setoriais previstos no inciso anterior, adotar-se-á o 
índice geral de preços mais vantajoso para o Município calculado por instituição oficial que 
retrate a variação do poder aquisitivo da moeda;  
§ 1º Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital de 
índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data de consolidação do orçamento 
estimado ou, quando for o caso, da alteração do preço do contrato que deu origem à contratação, 
com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em 
conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos; 
§ 2º Havendo reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ou alteração do preço do contrato, 
ocorrerá a modificação da data-base do caput deste artigo, passando a mesma a coincidir com a 
data de concessão do reequilíbrio, sendo que os próximos reajustamentos anuais serão 
considerados a partir de então;  
§ 3º A decisão sobre o pedido de reajustamento deve ser proferida no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias corridos, contados a partir da data da solicitação; 
§ 4º O registro do reajustamento de preços poderá ser formalizado por simples apostila ou 
mediante formalização de termo aditivo; 
§ 5º Se, juntamente ao reajuste, houver a necessidade de prorrogação de prazo ou a realização de 
alguma alteração contratual, será possível formalizá-lo no mesmo termo aditivo;  
23.2 – A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em sentido amplo é 
decorrência da teoria da imprevisão, tendo lugar quando a interferência causadora do 
desequilíbrio econômico-financeiro consistir em um fato imprevisível ou previsível de 
consequências incalculáveis, anormal e extraordinário, isto é, que não esteja previsto no contrato, 
e nem poderia estar podendo ser provocado pelo Município ou requerido pela contratada.  
Parágrafo único. A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro em sentido amplo pode ser 
concedido a qualquer tempo, desde que solicitada durante a vigência do contrato, 
independentemente de previsão contratual, e verificados os seguintes requisitos:  
I – o evento seja futuro e incerto;  
II – o evento ocorra após a apresentação da proposta;  
III – o evento não ocorra por culpa da parte pleiteante;  
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IV – a possibilidade da revisão contratual seja aventada pela contratada ou pela contratante;  
V – a modificação das condições contratuais seja substancial, de forma que seja caracterizada 
alteração desproporcional entre os encargos da contratada e a retribuição do contratante;  
VI – haja nexo causal entre a alteração dos custos com o evento ocorrido e a necessidade de 
recomposição da remuneração correspondente em função da majoração ou minoração dos 
encargos da contratada;  
VII – seja demonstrado nos autos a quebra de equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por 
meio de apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que 
demonstre que a contratação se tornou inviável nas condições inicialmente pactuadas.  
23.3 – Em se tratando de estabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 
identificado se aquele risco estava ou não endereçado a uma das partes, de alguma maneira no 
momento da contratação. 
Parágrafo único. Caso ele esteja endereçado à Contratada no momento da contratação, compondo 
a matriz de risco, não será concedido o estabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro.  
23.4 – O reequilíbrio será concedido a partir do evento que ensejou o desequilíbrio contratual 
devidamente demonstrado no processo administrativo.  
 
24 – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 
24.1– A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 
supressões que se fizerem dos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, conforme previsto no artigo 125 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
25 – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
25.1 – A extinção deste contrato se dará nos termos dos artigos 106, inciso III, ou 137 da Lei n.º 
14.133/2021. 
25.2 – No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a 
CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos 
prejuízos causados, já calculados ou estimados. 
25.3 – No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 
(cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a 
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 
 
26 – DOS ANEXOS 
São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 
Anexo I - Termo de Referência com as especificações Técnicas Gerais e orçamento estimativo; 
Anexo II – Modelo de proposta de preços; 
Anexo III – Modelo de Declaração Unificada; 
Anexo IV – Declaração de enquadramento ME/EPP ou EQUIPARADA;  
Anexo V – Declaração de consentimento do Licitante para a realizar o tratamento de dados 
pessoais nos termos do inciso I do artigo 7º da Lei 13.709/2016; 
Anexo VI – Minuta do Contrato; 
Anexo VII –.Indicação do Preposto; 
 
27 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
27.1 – Homologada a licitação o adjudicatário receberá autorização de fornecimento ou 
instrumento equivalente. 
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27.2 – Caso o adjudicatário não preste o serviço ou forneça o(s) bem(s), objeto do certame, de 
acordo com a sua proposta, serão convocados os licitantes remanescentes, observada à ordem de 
classificação, para execução do serviço. 
27.3 - É facultado à PREGOEIRA ou a AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer fase do 
julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 
e a aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres 
técnicos destinados a fundamentar as decisões. 
27.4 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução dos serviços, decorrentes 
desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e 
devidamente fundamentada. 
27.5 – Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em prestar os serviços, dentro 
do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas 
27.6 – Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a ordem de 
classificação nesta licitação. 
27.7 – Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos aqueles 
listados pela Lei 14.133/21, nos artigos 137 a 139. 
27.8 – A AUTORIDADE COMPETENTE poderá nas mesmas condições contratuais, realizar 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, conforme estabelecido no art. 125. 
27.9 – Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais como dos 
documentos de habilitação apresentados na sessão. 
27.10 - A contratação dos itens requisitados para cada evento deverá ser precedida da requisição 
específica não ficando necessariamente obrigado o CONTRATANTE a contratar todos os itens 
constantes no contrato, devendo o mesmo ser fornecido de forma fracionada ao mesmo. 
27.11 - É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem 
autorização expressa da Administração. 
27.12 - A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em todo ou em parte, por 
ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
comprovado. 
27.13 - A PREGOEIRA, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente 
formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e 
não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
27.14 – É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão. 
27.15 - Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente 
Licitação serão prestadas pela PREGOEIRA de forma exclusiva pela plataforma de licitações 
Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 
27.17- Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo através do 
Portal Eletrônico http://www.licitardigital.com.br ou http://www.cristalia.mg.gov.br. 
27.18 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus 
anexos, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação 
utilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem 
como representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos legais e 
regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer 
pormenor. 
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27.19 - No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos, prevalecerão as 
disposições do primeiro. 
27.20 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
27.21 - Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer 
época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações complementares 
que se fizerem necessários, a fim de completar a instrução do processo, conforme faculta o Art. 
59, § 2º c/c art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21.  
27.22 - É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório 
mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às 
sanções legais e administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e no Código Penal 
Brasileiro. 
27.23 - O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de 
interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar o 
prazo para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar qualquer licitante ou 
desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade 
financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à indenização ou 
ressarcimento de qualquer natureza. 
27.24 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
27.25 – Este Instrumento Convocatório e seus anexos serão parte integrante do Contrato. 
 
27.26. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissão de 
Licitações, nos dias úteis, das 8h às 17h ou pelo telefone (38) 99975-1413 e e-mail: 
licitação.cristaliamg@gmail.com. 

 
Ainda, poderão ser acompanhadas as fases através do Portal Eletrônico 
http://www.licitardigital.com.br. 
 

Cristália/MG, 28 de agosto de 2026.. 
 
 
AUTORIDADE COMPETENTE: 
 
 

________________________ 
Jairo de Matos Borges Júnio 

Prefeito Municipal. 
 
DE ACORDO: 

 
André Malaquias de Freitas 

OAB/MG 209.376 
Procurador Municipal 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 046/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 007/2026 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

1.​ OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 
locação de 01 (uma) Ambulância Tipo B – Unidade de Suporte Básico (USB), sem motorista, 
destinada ao transporte sanitário e à remoção de pacientes, para atendimento das demandas 
da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Cristália/MG. 
 

2.​ JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

As contratações públicas exercem impacto relevante na prestação dos serviços e na aplicação dos 
recursos públicos, exigindo planejamento adequado, definição precisa da necessidade e 
estabelecimento de condições objetivas para a execução contratual. 

O presente Termo de Referência, elaborado com fundamento no Estudo Técnico Preliminar e em 
conformidade com os arts. 6º, inciso XXIII, e 18 da Lei Federal nº 14.133/2021, tem por 
finalidade estabelecer as condições para a contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de locação de 01 (uma) Ambulância Tipo B – Unidade de Suporte Básico (USB), sem 
motorista, destinada ao transporte sanitário e à remoção de pacientes, para atendimento das 
demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Cristália/MG. 

A Secretaria Municipal de Saúde é responsável pela organização e pela execução das ações e dos 
serviços públicos de saúde no âmbito municipal, cabendo-lhe assegurar a continuidade da 
assistência prestada aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS e o adequado funcionamento 
da Rede Municipal de Atenção à Saúde. 

Entre os serviços desenvolvidos pela Secretaria destaca-se o transporte sanitário de pacientes para 
hospitais de referência, unidades especializadas e estabelecimentos responsáveis pela realização 
de consultas, exames, internações e procedimentos de média e alta complexidade não disponíveis 
na rede municipal. 

O Município realiza deslocamentos intermunicipais e remoções inter-hospitalares, além do 
transporte de pacientes regulados e de usuários encaminhados para atendimento em outros 
municípios. A disponibilidade de veículo apropriado é, portanto, indispensável para o 
cumprimento dos agendamentos, das regulações assistenciais e das demais demandas vinculadas 
à continuidade do cuidado. 

A utilização intensa da frota municipal, associada ao desgaste natural dos veículos e à 
necessidade de manutenções preventivas e corretivas, pode reduzir temporariamente a capacidade 
operacional da Secretaria Municipal de Saúde. A indisponibilidade de ambulância adequada 
compromete o acesso da população aos serviços assistenciais, aumenta o tempo de resposta das 
remoções e pode ocasionar atrasos ou interrupções no atendimento dos usuários do SUS. 
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Nesse contexto, a locação de 01 (uma) Ambulância Tipo B apresenta-se como solução destinada a 
ampliar a disponibilidade operacional da Secretaria Municipal de Saúde e a reduzir os riscos de 
descontinuidade do transporte sanitário e das remoções de pacientes. 

A solução permitirá que o Município disponha de veículo adequado durante todo o período 
contratual, cabendo à contratada, nos termos definidos neste instrumento, responsabilizar-se pela 
manutenção preventiva e corretiva, pelo licenciamento, pelo seguro, pela assistência técnica e 
pela substituição da ambulância em caso de indisponibilidade, sem prejuízo das demais 
obrigações estabelecidas no edital e no contrato. 

A contratação, sem fornecimento de motorista, preservará a condução do veículo sob 
responsabilidade do Município, por meio de profissionais devidamente habilitados, ao mesmo 
tempo que transferirá à contratada os encargos relacionados à manutenção da disponibilidade e da 
regularidade do veículo. 

A solução deverá observar, especialmente, os seguintes requisitos: 

1.​ disponibilização de 01 (uma) Ambulância Tipo B – Unidade de Suporte Básico, sem 
motorista; 

2.​ atendimento integral às especificações técnicas, sanitárias e de trânsito aplicáveis; 
3.​ perfeitas condições de funcionamento, conservação, higiene e segurança; 
4.​ documentação e licenciamento regulares durante toda a execução; 
5.​ manutenção preventiva e corretiva sob responsabilidade da contratada; 
6.​ cobertura securitária durante todo o período contratual; 
7.​ assistência técnica sempre que necessária; 
8.​ ausência de limitação de quilometragem; 
9.​ substituição do veículo por outro de características equivalentes ou superiores no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da comunicação formal de sua 
indisponibilidade; 

10.​disponibilidade contínua do veículo durante a vigência contratual. 

O quantitativo de 01 (uma) ambulância foi definido considerando a necessidade de assegurar 
capacidade operacional complementar para o atendimento regular das demandas da Secretaria 
Municipal de Saúde, sem ampliar a contratação além da necessidade atualmente identificada. 

A contratação será realizada por meio de pregão eletrônico, com julgamento pelo menor preço do 
item, uma vez que o serviço possui padrões de desempenho e qualidade passíveis de definição 
objetiva por meio das especificações constantes deste Termo de Referência. 

A vigência inicial será de 12 (doze) meses, admitida a prorrogação sucessiva, desde que 
demonstrados a manutenção da necessidade, o cumprimento das obrigações contratuais e a 
vantajosidade para a Administração, observados os arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

A ambulância será apresentada no local indicado pela Secretaria Municipal de Saúde e submetida 
à vistoria do fiscal do contrato e da equipe técnica designada. Serão verificados, entre outros 
aspectos, a conformidade com as especificações, o estado de conservação e funcionamento, os 
equipamentos, a documentação, o licenciamento e a cobertura securitária. 
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Caso o veículo seja reprovado, será elaborado relatório técnico fundamentado, com a indicação 
das desconformidades identificadas, devendo a contratada promover a correção ou a substituição 
no prazo estabelecido pela Administração, sem custos adicionais e sem prejuízo da aplicação das 
medidas previstas no edital e no contrato. 

Os beneficiários diretos da contratação serão os usuários do Sistema Único de Saúde que 
necessitem de transporte sanitário ou remoção para unidades de saúde e serviços assistenciais 
localizados dentro ou fora do Município. 

Dessa forma, a contratação mostra-se necessária, adequada e compatível com o interesse público, 
pois contribuirá para a continuidade dos serviços de saúde, a redução dos períodos de 
indisponibilidade da frota, a segurança dos pacientes transportados e a melhoria da capacidade 
operacional da Secretaria Municipal de Saúde. 

 
3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

A necessidade da contratação encontra respaldo no artigo 196 da Constituição Federal, que 
estabelece ser a saúde direito de todos e dever do Estado, devendo ser garantida mediante 
políticas que assegurem acesso universal e igualitário às ações e serviços destinados à sua 
promoção, proteção e recuperação. 
Da mesma forma, a Lei Federal nº 8.080/1990 atribui aos Municípios a responsabilidade pela 
organização, execução e controle das ações e serviços públicos de saúde, compreendendo o 
transporte de pacientes quando necessário ao adequado acesso à assistência. 
Sob a perspectiva da Lei Federal nº 14.133/2021, a contratação atende aos princípios do 
planejamento, da eficiência, da economicidade, da continuidade do serviço público e da busca da 
solução mais vantajosa para a Administração. 
A adoção da locação, em substituição à utilização exclusiva da frota própria, permite reduzir 
impactos decorrentes da indisponibilidade dos veículos municipais, transferindo à futura 
contratada as responsabilidades relacionadas à manutenção, assistência técnica, seguro e 
substituição dos veículos, aumentando a confiabilidade da operação. 

JUSTIFICATIVA DA DEMANDA 

A Secretaria Municipal de Saúde realiza regularmente o transporte de pacientes para hospitais de 
referência, consultas especializadas, exames, internações, procedimentos de média e alta 
complexidade e demais atendimentos integrantes da Rede de Atenção à Saúde. 

A demanda por deslocamentos intermunicipais e remoções inter-hospitalares, associada ao 
desgaste natural da frota municipal e à necessidade periódica de manutenção preventiva e 
corretiva dos veículos próprios, evidencia a necessidade de ampliar a disponibilidade operacional 
do transporte sanitário. 

A indisponibilidade de ambulância adequada pode comprometer o cumprimento dos 
agendamentos e das regulações assistenciais, aumentar o tempo de resposta das remoções e 
prejudicar a continuidade do atendimento prestado aos usuários do Sistema Único de Saúde – 
SUS. 
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Nesse contexto, a locação de 01 (uma) Ambulância Tipo B – Unidade de Suporte Básico (USB), 
sem motorista, apresenta-se como solução adequada para assegurar maior disponibilidade 
operacional, reduzir os riscos de interrupção do serviço e proporcionar maior previsibilidade dos 
custos relacionados à manutenção, ao licenciamento, ao seguro e à assistência técnica. 

A contratação permitirá que o Município disponha continuamente de veículo em condições 
apropriadas de funcionamento, conservação, higiene e segurança, cabendo à contratada realizar a 
manutenção preventiva e corretiva e promover a substituição da ambulância em caso de 
indisponibilidade, nas condições e no prazo estabelecidos neste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Para atendimento da necessidade administrativa, a contratação deverá observar, no mínimo, os 
seguintes requisitos: 

1.​ disponibilização de 01 (uma) Ambulância Tipo B – Unidade de Suporte Básico (USB), 
sem motorista; 

2.​ destinação ao transporte sanitário e às remoções de pacientes compatíveis com a 
classificação do veículo; 

3.​ disponibilidade contínua da ambulância durante todo o período contratual; 
4.​ veículo em perfeito estado de funcionamento, conservação, higiene e segurança; 
5.​ ano de fabricação e modelo conforme a especificação técnica estabelecida pela 

Administração; 
6.​ ausência de limitação de quilometragem durante a execução dos serviços; 
7.​ transformação e adaptação regularizadas perante os órgãos competentes; 
8.​ atendimento à legislação sanitária, às normas de trânsito, às normas técnicas aplicáveis e 

às demais exigências relacionadas às Ambulâncias Tipo B; 
9.​ registro da característica “ambulância” no Certificado de Registro e Licenciamento de 

Veículo Eletrônico – CRLV-e; 
10.​documentação e licenciamento vigentes durante toda a execução contratual; 
11.​manutenção preventiva e corretiva integralmente realizada pela contratada; 
12.​fornecimento de peças, componentes, pneus, lubrificantes e mão de obra necessários à 

manutenção, sem custos adicionais para o Município; 
13.​assistência técnica e guincho durante toda a vigência contratual; 
14.​seguro veicular vigente, com as coberturas mínimas estabelecidas neste Termo de 

Referência; 
15.​substituição da ambulância por outra de características equivalentes ou superiores, no 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da comunicação formal da 
indisponibilidade; 

16.​apresentação do veículo para vistoria e aprovação antes do início da execução; 
17.​manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência 

contratual. 

NATUREZA E FORMA DA CONTRATAÇÃO 

O objeto caracteriza-se como serviço comum de natureza continuada, sem dedicação exclusiva de 
mão de obra, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 
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definidos por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, incisos XIII e XV, 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 

A seleção da contratada será realizada mediante pregão eletrônico, com julgamento pelo menor 
preço do item, observadas as condições estabelecidas no edital e em seus anexos. 

A contratação não será parcelada em entregas autônomas, pois compreende a disponibilização 
contínua de uma única ambulância durante o período contratual. A medição e o pagamento, 
entretanto, serão realizados mensalmente, após a comprovação da regular execução e o atesto do 
fiscal do contrato. 

PRAZO E CONDIÇÕES PARA DISPONIBILIZAÇÃO INICIAL 

A contratada deverá disponibilizar a ambulância no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado 
do recebimento da Ordem de Serviço, no local indicado pela Secretaria Municipal de Saúde de 
Cristália/MG, sem custos adicionais para o Município. 

O prazo poderá ser prorrogado uma única vez, por período devidamente justificado, desde que a 
contratada apresente a solicitação antes do término do prazo original e a Administração reconheça 
a existência de motivo legítimo que não decorra de culpa ou falta de planejamento da empresa. 

A ambulância deverá ser apresentada em dia útil, no horário compreendido entre 8h e 17h, salvo 
prévio agendamento em horário diverso com o fiscal do contrato. 

O recebimento será realizado pelo fiscal do contrato, com o apoio da equipe técnica designada 
pela Secretaria Municipal de Saúde, mediante conferência: 

1.​ das características e especificações do veículo; 
2.​ do estado de conservação, funcionamento, higiene e segurança; 
3.​ dos equipamentos e acessórios obrigatórios; 
4.​ do CRLV-e e dos documentos relativos à transformação do veículo; 
5.​ do licenciamento; 
6.​ da apólice de seguro e de suas coberturas; 
7.​ dos demais documentos exigidos no edital e no contrato. 

A simples apresentação da ambulância não implicará sua aceitação definitiva. O início da 
execução dependerá da aprovação do veículo pela fiscalização. 

Caso sejam identificadas desconformidades, a contratada será formalmente notificada e deverá 
promover a correção ou a substituição do veículo no prazo estabelecido pela Administração, sem 
custos adicionais e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

 
5. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E PESQUISA DE PREÇOS 

A estimativa do valor da contratação foi elaborada mediante pesquisa de preços, em 
conformidade com o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e com a regulamentação municipal 
aplicável, considerando as características e as condições específicas do objeto. 
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Para a formação do preço de referência, foram solicitadas propostas a empresas que atuam no 
ramo de locação de veículos e ambulâncias, observando-se a locação de 01 (uma) Ambulância 
Tipo B – Unidade de Suporte Básico (USB), sem motorista, pelo período de 12 (doze) meses, 
incluindo manutenção preventiva e corretiva, seguro, assistência técnica, quilometragem 
ilimitada, substituição em caso de indisponibilidade e os demais encargos estabelecidos no Termo 
de Referência. 

Os valores obtidos, a memória de cálculo, a metodologia adotada e os documentos utilizados 
como parâmetros encontram-se juntados aos autos do processo. 

A consulta direta a fornecedores teve por finalidade obter preços compatíveis com as condições 
efetivas da contratação e com as especificidades do mercado, contribuindo para a definição de 
valor estimado realista e para a análise da vantajosidade das propostas. 

A pesquisa de preços busca assegurar a economicidade, a transparência, o planejamento e a 
adequada aplicação dos recursos públicos, fornecendo parâmetro objetivo para o julgamento das 
propostas e para a seleção da oferta mais vantajosa para a Administração. 

Sempre que disponíveis e compatíveis com o objeto, deverão ser consideradas ou juntadas 
referências adicionais provenientes de contratações similares realizadas pela Administração 
Pública, bancos de preços públicos ou outros parâmetros legalmente admitidos, a fim de ampliar a 
representatividade e a confiabilidade da estimativa. 

6. METODOLOGIA 

O critério de aceitação das propostas será o de Menor Preço Por Item levando-se ainda em 
consideração as especificações do objeto bem como a qualidade deles. 

7. DESCRIÇÃO DO OBJETO, PREÇO MÉDIO E DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS 

Os descritivos e o valor de referência dos produtos são os especificados abaixo. 

 

ITEM QTDE UND DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
MENSAL 

VALOR 
TOTAL 

01 12 
VEÍCULO

/MÊS 

LOCAÇÃO DE 01 (UMA) AMBULÂNCIA 
(TIPO B SEM MOTORISTA) VEÍCULO 
TIPO AMBULÂNCIA, DE SIMPLES 
REMOÇÃO, ANO DE FABRICAÇÃO 
IGUAL OU SUPERIRO A 2019, COM 
AR-CONDICIONADO E EQUIPADA 
CONFORME AS NORMAS ABNT, 
MENSAL, SEM LIMITE DE 
QUILOMETRAGEM, DESTINADA AO 
TRANSPORTE DE PACIENTES EM 
SITUAÇÃO DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA 
PARA OUTROS MUNICÍPIOS, CONFORME 

21.666,67 R$ 260.000,00 
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DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE DE CRISTÁLIA/MG. 

   VALOR TOTAL ESTIMADO  R$ 260.000,00 

Constitui objeto da contratação a prestação de serviços de locação mensal de 01 (uma) 
Ambulância Tipo B – Unidade de Suporte Básico (USB), sem motorista, destinada ao transporte 
sanitário e à remoção de pacientes, inclusive para outros municípios, conforme as demandas da 
Secretaria Municipal de Saúde de Cristália/MG. 

A locação será realizada sem limitação de quilometragem e compreenderá a manutenção 
preventiva e corretiva, o licenciamento, o seguro, a assistência técnica, o guincho e a substituição 
do veículo em caso de indisponibilidade, observadas as responsabilidades expressamente 
atribuídas a cada parte neste Termo de Referência. 

A ambulância deverá atender, no mínimo, às seguintes condições: 

I – ser classificada como Ambulância Tipo B – Unidade de Suporte Básico (USB); 

II – ser fornecida sem motorista; 

III – possuir ano de fabricação igual ou superior a 2019; 

IV – encontrar-se em perfeito estado de funcionamento, conservação, higiene, segurança e 
apresentação; 

V – possuir documentação integralmente regular perante os órgãos de trânsito competentes; 

VI – possuir Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo Eletrônico – CRLV-e vigente, 
com registro da característica “ambulância”; 

VII – possuir transformação e adaptação devidamente regularizadas e homologadas pelos órgãos 
competentes; 

VIII – permanecer licenciada e regular durante toda a execução contratual; 

IX – possuir cobertura securitária vigente durante todo o período contratual; 

X – ser submetida às manutenções preventivas e corretivas necessárias, integralmente custeadas 
pela contratada; 

XI – ser substituída por outra ambulância de características equivalentes ou superiores no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da comunicação formal de sua indisponibilidade; 

XII – contar com assistência técnica e serviço de guincho durante toda a vigência contratual; 

XIII – permanecer continuamente à disposição da Secretaria Municipal de Saúde; 

XIV – ser destinada ao transporte sanitário e às remoções de pacientes compatíveis com sua 
classificação; 
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XV – não possuir limitação de quilometragem; 

XVI – observar a legislação sanitária, o Código de Trânsito Brasileiro, as normas do CONTRAN, 
as normas técnicas aplicáveis e as demais disposições relacionadas às Ambulâncias Tipo B. 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS 

A ambulância deverá possuir, no mínimo: 

I – compartimento destinado ao paciente com dimensões, estrutura e condições compatíveis com 
a classificação Tipo B; 

II – sistema de sinalização luminosa e sonora de emergência devidamente regulamentado; 

III – sistema elétrico compatível com os equipamentos instalados; 

IV – ar-condicionado nos compartimentos do motorista e do paciente; 

V – iluminação interna adequada no compartimento destinado ao paciente; 

VI – maca retrátil com sistema de travamento e cintos de segurança; 

VII – suporte para soro e plasma; 

VIII – cilindro de oxigênio medicinal devidamente fixado, acompanhado de válvula, manômetro, 
fluxômetro, umidificador, mangueiras e demais acessórios necessários ao seu funcionamento; 

IX – sistema portátil de oxigênio, quando exigido pela regulamentação aplicável; 

X – banco para acompanhante com cinto de segurança; 

XI – assento destinado ao profissional de saúde, quando aplicável à configuração do veículo; 

XII – revestimentos internos resistentes, impermeáveis, laváveis e adequados aos procedimentos 
de higienização e desinfecção; 

XIII – piso antiderrapante, lavável e resistente; 

XIV – armários ou compartimentos adequados ao acondicionamento de equipamentos e 
materiais; 

XV – ventilação e iluminação compatíveis com a finalidade do veículo; 

XVI – extintor de incêndio e demais itens obrigatórios de segurança; 

XVII – equipamentos, acessórios e adaptações exigidos pela regulamentação técnica, sanitária e 
de trânsito aplicável às Ambulâncias Tipo B. 

Todos os equipamentos deverão estar em perfeito estado de funcionamento, devidamente 
instalados e fixados, sem apresentar riscos aos pacientes, acompanhantes, motoristas ou 
profissionais de saúde. 
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Os equipamentos reutilizáveis integrantes da ambulância deverão ser fornecidos pela contratada. 
Medicamentos, materiais médico-hospitalares de consumo, equipamentos clínicos não integrantes 
da configuração veicular e profissionais assistenciais serão disponibilizados pelo Município, 
conforme a necessidade do atendimento. 

DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A ambulância permanecerá à disposição da Secretaria Municipal de Saúde durante toda a 
vigência contratual e será utilizada conforme as necessidades relacionadas ao transporte sanitário 
e às remoções de pacientes. 

A condução do veículo será realizada exclusivamente por motorista disponibilizado pelo 
Município, devidamente habilitado e apto à condução de veículo de emergência, observadas as 
exigências da legislação de trânsito. 

Os deslocamentos poderão ocorrer no território de Cristália/MG e para outros municípios, 
conforme as necessidades assistenciais dos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS. 

A contratada não poderá impor limite de quilometragem, quantidade de viagens ou área territorial 
de circulação, desde que a utilização esteja relacionada às atividades institucionais da Secretaria 
Municipal de Saúde e observe as condições estabelecidas no contrato. 

A ambulância deverá permanecer em condições contínuas de utilização, cabendo à contratada 
adotar as providências necessárias para evitar interrupções na prestação dos serviços. 

A contratada deverá elaborar e cumprir plano de manutenção preventiva compatível com as 
recomendações do fabricante, programando as intervenções, sempre que possível, de forma a não 
comprometer a continuidade do serviço. 

Sempre que a ambulância ficar indisponível em razão de manutenção preventiva ou corretiva, 
pane, defeito, sinistro, irregularidade documental ou qualquer outra circunstância que impeça sua 
utilização, a contratada deverá fornecer veículo substituto equivalente ou superior no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem custos adicionais para o Município. 

O veículo substituto deverá atender às mesmas exigências técnicas, documentais, sanitárias, 
securitárias e operacionais estabelecidas para a ambulância inicialmente disponibilizada. 

Não será devido pagamento proporcional ao período em que a ambulância permanecer 
indisponível sem a correspondente substituição, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 
no edital e no contrato. 

RESPONSABILIDADES PELOS CUSTOS OPERACIONAIS 

Serão de responsabilidade da contratada: 

I – licenciamento, documentação e tributos incidentes sobre o veículo; 

II – seguro e respectivas renovações; 

III – manutenções preventivas e corretivas; 
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IV – revisões, peças, componentes, pneus, câmaras de ar, baterias, filtros, óleos, lubrificantes e 
demais insumos necessários ao funcionamento do veículo; 

V – mão de obra utilizada nas manutenções; 

VI – assistência técnica e guincho; 

VII – transporte do veículo para realização de manutenção; 

VIII – disponibilização da ambulância substituta; 

IX – correção das irregularidades decorrentes do desgaste normal ou de defeitos do veículo. 

Serão de responsabilidade do Município: 

I – disponibilização do motorista; 

II – combustível utilizado durante a execução; 

III – pedágios e estacionamentos decorrentes dos deslocamentos institucionais; 

IV – multas de trânsito decorrentes de infrações praticadas pelos motoristas disponibilizados pelo 
Município; 

V – higienização rotineira e desinfecção do compartimento destinado ao paciente após a 
utilização; 

VI – fornecimento e reposição dos materiais médico-hospitalares de consumo; 

VII – fornecimento e recarga do oxigênio medicinal utilizado nos atendimentos; 

VIII – danos comprovadamente causados por uso inadequado, negligência ou conduta culposa ou 
dolosa do motorista disponibilizado pelo Município. 

4.10.3. A responsabilidade pelo pagamento da franquia do seguro e pelos danos decorrentes de 
sinistro será definida após a apuração da causa: 

I – caberá à contratada quando o evento decorrer de defeito, ausência de manutenção, 
irregularidade documental ou fato de sua responsabilidade; 

II – caberá ao Município quando comprovadamente decorrente de culpa ou dolo do motorista 
disponibilizado pela Administração; 

III – será suportada pela contratada quando não for possível identificar responsabilidade do 
Município, salvo comprovação de causa externa devidamente documentada. 

A contratada deverá comunicar imediatamente ao fiscal do contrato qualquer situação que possa 
comprometer a disponibilidade, a segurança ou a regularidade da ambulância. 
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A utilização e a fiscalização do veículo deverão ser registradas em instrumento próprio, contendo, 
sempre que aplicável, quilometragem, ocorrências, manutenções, substituições e períodos de 
indisponibilidade. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 - Cumprir fielmente as exigências do contrato, de modo que os veículos sejam fornecidos de 
acordo com este Termo de Referência, sob pena de multa de até 20% (vinte por cento) do valor da 
contratação.  
8.2 - Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho 
com os profissionais contratados, previstos na legislação vigente, sejam de âmbito trabalhista, 
previdenciário, social, securitários, bem como com as taxas, impostos, frete e quaisquer outros 
que incidam ou venham a incidir sobre o objeto do contrato.  
8.3 - Indenizar o MUNICÍPIO DE CRISTÁLIA/MG, por todo e qualquer dano decorrente, direta 
e indiretamente, da execução do contrato, por culpa ou dolo de seus empregados ou prepostos.  
8.4 - Cumprir os prazos previstos neste Edital.  
8.5 - Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei 14.133/21 e 
no presente Edital.  
8.6 - Apresentar os veículos conforme padrão do fabricante, devendo garantir a proteção durante 
o transporte e estocagem, bem como constar a identificação do produto e demais informações 
exigidas na legislação em vigor;  
8.7 - Responsabilizar-se pela qualidade do produto, sendo que esta responsabilidade subsistirá, na 
forma da lei, enquanto perdurar a validade do produto, salvo quando, comprovadamente, houver 
uso indevido, negligência ou armazenamento inadequado por parte do Contratante.  
 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 - Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada no fornecimento, 
fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la.  
9.2 - Efetuar os pagamentos devidos à Contratada nas condições estabelecidas.  
9.3 - Fiscalizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da 
Contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, 
inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas.  
9.4 - Rejeitar todo e qualquer produto de má qualidade e em desconformidade com as 
especificações deste Edital.  
9.5 - Efetuar o desconto de Imposto de Renda e Proventos de Qualquer Natureza, incidente na 
fonte, sobre rendimentos pagos a qualquer título (CRFB/1988, artigo 158, I). 
 
 

10. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

10.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal 017/2024, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
10.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila.  
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10.3 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias. 
10.3.1- Cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
10.3.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  
10.4- Para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

 
10.5 - Do preposto 
a)​ A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início do 
fornecimento, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado. 
b)​ A Contratada deverá manter preposto da empresa à disposição dos contratantes durante 
toda a vigência do contrato, no modo “on line”, e quando solicitado, presencial. 
c)​ Quando for solicitada a presença do preposto, este deverá comparecer na sede do 
município no prazo máximo de 03(três) dias úteis; 
d)​ A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 
do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 
atividade. 
e)​ As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica por e-mail, 
para esse fim. 
f)​ O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
 
10.6- Rotinas de Fiscalização 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelo 
respectivo substituto, como prevê o art. 117, caput, da Lei 14.133/2021. 
 
10.7- Fiscalização Técnica 
10.7.1 - O fiscal técnico do contrato, acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração.  
10.7.2 - A fiscalização técnica do contrato deve avaliar constantemente através do Instrumento de 
Medição de Resultado (IMR), conforme previsto neste termo de referência, para aferição da 
qualidade do fornecimento, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos 
indicadores estabelecidos. 
10.7.3- Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado 
deverá monitorar o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo 
intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
10.7.4- O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da 
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade fornecimento 
realizado. 
10.7.5- O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada. 
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10.7.6- A contratada poderá apresentar justificativa para o fornecimento com menor nível de 
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 
controle do prestador. 
10.7.7- Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade do fornecimento em relação 
à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos 
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo 
com as regras previstas no ato convocatório. 
10.7.8- É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade do 
fornecimento por ela realizada. 
10.7.9- O fiscal técnico poderá realizar a avaliação durante a entrega dos produtos, para aferir o 
desempenho e qualidade do fornecimento. 
10.7.10- A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei n. 
14.133/2021.  
10.7.11-A conformidade técnica a ser utilizada na execução dos serviços deverá ser verificada 
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo 
com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas 
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.  
10.7.12- A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

a)​ O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. 
b)​ O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
c)​ O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

10.7.13- A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus 
agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  
10.7.14- As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo 
VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à 
contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 
10.7.15- O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
10.7.16- Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
10.7.17- O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
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10.7.18- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
10.7.19- O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 
contratual. 
10.7.20 - Para efeito de recebimento provisório, ao final do fornecimento, o fiscal técnico do 
contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise 
do desempenho e qualidade do fornecimento realizado em consonância com os indicadores 
previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 
pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
 
10.8 - Das obrigações do fiscal do contrato 
10.8.1 - Compete ao fiscal do contrato, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato ou outro documento que vier a substituí-lo, em 
aspectos técnicos e administrativos, especialmente:  
I - Acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos;  
II - Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, 
esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução 
do objeto contratado;  
III - recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários ao 
pagamento, previstos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execução da 
despesa pública, conferi-los e encaminhá-los ao gestor do contrato;  
IV - Conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fornecimentos efetivamente 
realizados, em consonância com o previsto no contrato, recebendo o objeto mediante termo 
assinado pelas partes;  
V - Realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o recebimento do objeto 
contratado, quando for o caso;  
VI - Manifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual quando solicitado;  
VII - adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais como:  
a) realização de reunião inicial com a contratada para apresentação das partes, suas obrigações e 
esclarecer eventuais dúvidas;  
b) utilização de check lists, isto é, listas de verificação para a análise dos aspectos técnicos 
referentes à contratação;  
c) elaboração de relatório periódico de acompanhamento (mensal, bimestral ou trimestral);  
d) disponibilização de formulários de avaliação dos bens e/ou serviços, reunindo sugestões e 
reclamações que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas para gerar melhorias no objeto;  
e) promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução do 
objeto, sempre que possível com a participação de pelo menos 02 (dois) servidores ou agentes 
públicos, registrando em ata o conteúdo das deliberações.  
VIII - registrar, em livro próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do contrato, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  
IX - determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da 
contratada, no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução;  
X - rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento de objeto em desacordo com as 
especificações contidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o Projeto Básico;  
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XI - exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos no 
contrato e respectivos termos aditivos;  
XII - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 
especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto;  
XIII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do 
trabalho, quando cabível;  
XIV - verificar a correta aplicação dos materiais, e requerer das empresas testes, exames e ensaios 
quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras e 
serviços ou dos bens a serem adquiridos;  
XV – manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vistoria, as ocorrências verificadas e realizar 
as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;  
XVI – comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira tomada 
de decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competência, em face de risco ou 
iminência de prejuízo ao interesse público;  
XVII - formalizar notificações por escrito à contratada, caso as tratativas iniciais para saneamento 
de eventuais irregularidades não sejam suficientes para regularização da situação, estabelecendo 
prazo para o cumprimento das obrigações e/ou apresentação de justificativas, sob pena de 
encaminhamento da documentação para o gestor de contrato avaliar a necessidade de abertura do 
respectivo processo de apuração e aplicação de penalidades;  
XVIII - em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes verificadas nas 
contratações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do contrato, colher 
previamente as provas e reunir os indícios inerentes a sua atribuição fiscalizatória, auxiliando na 
instrução do processo;  
XIX - propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato;  
XX - preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado ou do objeto 
recebido;  
XXI - manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, alteração, rescisão ou 
qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato fiscalizado, inclusive 
com a emissão de parecer;  
XXII - consultar a Administração sobre a necessidade de acréscimos ou supressões no objeto do 
contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas;  
XXIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à 
contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, 
a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;  
XXIV – receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto recebido, 
especialmente, conforme o caso, do público usuário; e  
XXV - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente 
atribuída.  
 
10.9 – Das obrigações do gestor do contrato 
10.9.1 – O gestor do Contrato, competindo a ele, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133, 
de 2021, administrar o contrato ou outro documento que vier a substituí-lo, desde sua concepção 
até sua finalização, em aspectos gerenciais, especialmente:  
I – manter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contratual, mormente cujo 
objeto tenha seu preço demonstrado com base em planilhas de composição de custos contidos na 
proposta licitatória, mantendo cópia disponível das referidas planilhas, com registro da equação 
econômico-financeira do contrato;  
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II – controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de suas etapas 
e demais prazos contratuais, recomendando, com antecedência razoável, à autoridade competente, 
quando for o caso, a deflagração de novo procedimento licitatório ou a prorrogação do contrato 
vigente, quando admitida;  
III - manter o controle da atualização do valor da garantia contratual, procedendo, em tempo 
hábil, ao encaminhamento necessário à sua substituição e/ou reforço ou prorrogação do prazo de 
sua vigência, quando for o caso;  
IV - prover a autoridade superior de documentos e informações necessários à celebração de termo 
aditivo, objetivando as alterações do contrato previstas em lei, inclusive para prorrogação do 
prazo do instrumento contratual, neste último caso, após verificação da vantajosidade da 
prorrogação, bem como da manifestação do fiscal do contrato sobre a qualidade dos bens 
entregues e/ou serviços prestados;  
V - avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilíbrio econômico financeiro do contrato a 
serem decididos pela autoridade competente;  
VI - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;  
VII - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 
relativos ao objeto contratado;  
VIII - decidir provisoriamente sobre eventual suspensão da execução contratual, elaborando o 
Termo de Suspensão;  
IX - Adotar e registrar as medidas preparatórias para aplicação de sanções e/ou de rescisão 
contratual, realizando e coordenando atos investigativos prévios à abertura do processo, quando 
necessários, nas hipóteses de descumprimento de obrigações previstas no edital, no contrato e/ou 
na legislação de regência;  
X - aplicar a sanção de advertência prevista no inciso I do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, por meio do procedimento administrativo sumaríssimo previsto no art. 144 deste 
regulamento;  
XI - analisar a documentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do contrato, 
conforme rol e condições dispostos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a 
execução da despesa pública, devolvendo-os ao fiscal do contrato para regularização, quando for 
o caso;  
XII – incluir e conferir as certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária necessárias 
ao pagamento, quando cabível e na ausência de fiscal administrativo do contrato, e encaminhar ao 
setor responsável;  
XIII - acompanhar as notas de empenho do contrato, solicitando o cancelamento de saldo, quando 
for o caso, respeitando a competência do exercício;  
XIV - efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da 
contratada nos sistemas da Administração;  
XV – Realizar, quando for o caso, e acompanhar os lançamentos dos dados referentes ao contrato 
no site do Município, verificando saldo e informando o encerramento do instrumento contratual;  
XVI - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente 
atribuída.  
 
10.10 - Do recebimento 
10.10.1 - Os produtos serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03(três) dias úteis, pelo 
fiscal técnico, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. 
10.10.2 - O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação do fornecimento a que se referem a parcela a ser paga. 
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10.10.3- O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  
10.10.4- Para efeito de recebimento provisório, ao final do fenecimento: 
a)​ O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do 
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade do fornecimento em consonância 
com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato;  
10.10.5- Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
10.10.6- O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Recebimento Provisório. 
10.10.7- A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório.  
10.10.8- O recebimento provisório também ficará sujeito, quanto cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e a entrega dos manuais e instruções exigíveis. 
10.10.9- Os serviços/materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
10.10.10- Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
10.10.11- Os serviços/materiais serão recebidos definitivamente no prazo de 03(três) dias 
úteis, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e consequente aceitação 
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos.  
10.10.12- Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal técnico, no 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção de seu desempenho na 
execução contratual. 
10.10.13- Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções. 
10.10.14- Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
10.10.15- Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
10.10.16- Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 
10.10.17 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
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10.10.18 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
10.10.19- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

11. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DE PAGAMENTO  

11.1 –Os objetos desta licitação serão solicitados através de Ordem de Fornecimento - OF, 
emitida pelo setor competente devendo o produto ser fornecido de forma parcelada, devendo ser 
entregues em até 10 (dez) dias úteis após a emissão da Ordem de Fornecimento.  

11.2 - O fornecimento dos veículos deverá respeitar todos os requisitos do edital. 
11.3 - O pagamento decorrente do fornecimento, objeto desta licitação, será efetuado em até 30 
(trinta) dias após o recebimento da nota fiscal/fatura, devidamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal da CONTRATADA.  
11.4 - Os pagamentos à Contratada somente serão realizados mediante ao efetivo fornecimento 
nas condições estabelecidas, que será comprovado por meio Termo de Recebimento Definitivo do 
Objeto e/ou Recibo pelo Servidor responsável pelo recebimento.  
11.5 - O Servidor responsável pelo recebimento, identificando qualquer divergência na nota 
fiscal/fatura, deverá devolvê-la à Contratada para que sejam feitas as correções necessárias, sendo 
que o prazo será contado somente a partir da reapresentação do documento, desde que 
devidamente sanado o vício.  
11.6 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 
obrigação por parte da Contratada, sem que isso gere direito a alteração de preços, correção 
monetária, compensação financeira ou paralisação da execução do objeto do Contrato.  
11.7 - Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de ajuste 
nos pagamentos futuros ou cobrados da Contratada.  
 

12. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

12.1 – Os Contratos proveniente deste procedimento terão o prazo de vigência de 01(um) ano e 
poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que a 
autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para 
qualquer das partes, na forma do Artigo 105 e 106, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
12.2- No caso de prorrogação do prazo de vigência do contrato, as quantidades registradas 
poderão ser renovadas 
12.3- Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que tiver 
dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em sítio eletrônico 
oficial www.cristalia.mg.gov.br.  
12.4 - Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá 
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as 
certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao 
respectivo processo.  
12.5 -Se a empresa vencedora deixar de fornecer os serviços de locação dentro das especificações 
estabelecidas, será responsável pela imediata substituição ou regularização do serviço rejeitado e 
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o tempo despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas neste 
instrumento. 
 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do 
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 
cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 
§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste item será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 
VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e 
observará as seguintes regras: 
I - Será de competência exclusiva do secretário municipal; 
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste item poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste item. 
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste item não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
13.2 -  Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, será 
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facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação. 
13.3 -  A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 
14.133/2021, requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 
comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
§ 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de 
servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será composta de 2 (dois) 
ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente 
com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 
§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
§ 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
§ 4º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, 
e será: 
I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste 
item; 
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013; 
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
13.4 -  Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 
13.5 -  A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
13.6 - Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes 
federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 
Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV 
do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e 
as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de 
contratos distintos. 
13.7 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na 
forma prevista em edital ou em contrato. 
Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas nesta Lei. 
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13.8 - admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, exigidos, cumulativamente: 
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
II - pagamento da multa; 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos neste artigo. 
Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da 
Lei 14.133/2021, exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação 
ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
 

14. DO CRITÉRIO DE REAJUSTE, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
 

14.1 – Os valores consignados no contratado serão reajustados após 12(doze) meses de vigência a 
contar da data de assinatura, utilizando-se o índice do IGP-M/FGV ou IPCA ou INPC conforme 
legislação aplicável, sendo que será aplicado sempre o percentual mais vantajoso para a 
Administração. 
14.2 - Os valores consignados no Contrato poderão ser alterados nos termos do §2º do artigo 104 
e alínea “d”, inciso II, do artigo 117 da Lei 14.133/2021, devendo o contratado manter sua 
proposta pelo período mínimo de 60(sessenta) dias após sua apresentação; 

14.3 – O reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser solicitado antes da remessa da ordem de 
fornecimento. 

14.4 - Para a solicitação e comprovação do reequilíbrio econômico-financeiro a Adjudicatária ou 
Contratada deverá: 

a)​ indicar o item para o qual pretende a aplicação do reequilíbrio econômico-financeiro, da 
forma que se encontra no Contrato, com descrição completa e número do item; 
b)​ apresentar nota(s) fiscal(is) emitida(s) em data próxima à apresentação da proposta e outra 
de emissão atual(data de solicitação do reequilíbrio econômico-financeiro); 
c)​ Indicar o valor que pretende receber a título de reequilíbrio econômico-financeiro; 
d)​ Sem a apresentação das informações indicadas nas alíneas “a”, “b” e “c”, a solicitação de 
reequilíbrio econômico-financeiro não poderá ser analisada por falta de elementos essenciais. 
e)​ O reequilíbrio econômico-financeiro será concedido mediante aplicação do percentual de 
lucro auferido na data de apresentação da proposta acrescido do valor atual de compra do produto 
ou pela variação entre a nota fiscal de compra anterior e a nota fiscal atual que comprovem a 
compra do produto pela Contratada ou pelo preço médio apurado mediante coleta de orçamentos, 
como determina o inciso XXI, do artigo 37 da Constituição Federal. 
f)​ Sempre será aplicado o percentual mais favorável para a Administração. 
14.5 A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 
supressões que se fizerem dos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, obedecido o disposto no artigo 125 da Lei nº 14.133/2021. 
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                                             15.  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

15.1- As licitantes deverão apresentar os documentos abaixo relacionados, em original ou cópia 
legível autenticada por cartório competente, com vigência plena até a data fixada para abertura 
dos envelopes “Documentação”: 

15.2 - Serão realizadas pesquisas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
–CEIS 
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direc
ao=asc e no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 
c)​ A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
d)​ Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
15.3- Habilitação jurídica: 

15.3.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

15.3.2- Registro comercial, no caso de empresa individual. 

15.3.3- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor ou última alteração se nesta 
constar o objeto social e a Administração da empresa, devidamente registrado na Junta 
Comercial em se tratando de sociedades comerciais. 

15.3.4- Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por 
ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea 9.2.3, deste subitem. 

15.3.5- Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício. 

15.3.6 - Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
país, quando a atividade assim o exigir. 

15.3.7 – O objeto social do licitante deverá ser compatível como serviço a ser licitado, caso o 
objeto social do licitante seja incompatível com o serviço a ser licitado, este será considerado 
inabilitado para a execução dos serviços; 
15.3.8 – Cópia do Documento Pessoal com foto do administrador da empresa licitante (RG, 
Carteira de Motorista). 

15.4- Regularidade Fiscal: 
15.4.1-Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional; 

15.4.2- Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado. 
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15.4.3- Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município. 

15.4.4- Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. CNDT 
15.4.5- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal. 

15.5-Qualificação Econômico-Financeira: 

15.5.4.1 - Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, emitida, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data fixada para entrega das 
propostas. Serão aceitas certidões emitidas via internet através do site do Tribunal de Justiça; 

a) As licitantes em recuperação judicial deverão apresentar comprovação de que o plano de 
recuperação foi acolhido na esfera judicial, na forma do art. 58 e do art. 162 da Lei n. 
11.101/2005, devendo ser considerado na análise da documentação de habilitação, bem como dos 
demais requisitos exigidos no edital, se for o caso, para comprovação da capacidade 
econômico-financeira da licitante. 
 
15.5 - Qualificação Técnica 
15.5.1 Atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa(s) 
jurídica(s) de direito público ou privado, em seu papel timbrado, comprovando a execução 
satisfatória do fornecimento similar ao objeto desta licitação. 
 

a)​ Os Documentação que demonstre a regularidade dos veículos perante os órgãos 
competentes, inclusive os documentos técnicos, serão exigidos na fase contratual. 

 
15.5.2 Poderão ser solicitadas (s) cópia (s) de contrato (s), atestado (s), declaração (ões) ou 
outros documentos idôneos que comprove (m) as informações dos atestados apresentados, por 
meio de diligências. 
15.6 O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no curso da 
licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para 
atendimento. 
15.7 Os documentos que não tragam em seu bojo a data de validade serão considerados válidos 
pelo prazo de 60(sessenta) dias; 
15.8 Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial dos documentos exigidos neste edital, 
desde que os respectivos originais sejam apresentados na reunião de abertura dos envelopes 
“documentação”; 
15.9 Os documentos mencionados acima não poderão ser substituídos por qualquer tipo de 
protocolo. 
 
                                                      16. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

16.1 – A contratação objeto deste Termo poderá ser rescindida:  
16.1.1 – Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados no artigo 137 da Lei 
14.133/2021.  
16.1.2– Por acordo entre as partes, reduzido a termo.  
16.1.3– Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos artigos 138 e 
139 da Lei 14.133/2021.  
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16.2– Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a 
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa.  
16.3– Ocorrendo à rescisão contratual e não sendo devida nenhuma indenização, reparação ou 
restituição por parte da contratada, a Administração responderá pelos preços constantes da 
Proposta Comercial, devido em face dos produtos efetivamente entregues pela contratada até a 
data da rescisão. 
                                                  17. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 
17.1 – As despesas decorrentes da execução do objeto deste contrato correrão à conta da seguinte 
dotação orçamentária: 
9.2.3.10.302.11.2066.33903900 – Manutenção das Atividades de Média e Alta Complexidade; 
Outros Serv. Terc. P. Juridica; Ficha 361. 
  
17.2 – A Administração reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer serviço em 
desacordo com o previsto no Termo de Referência, ou em desconformidade com as normas legais 
técnicas pertinentes ao objeto, podendo reincidir a contratação nos termos do previsto nos artigos 
137 e seguintes da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas. 
17.3 – Rege-se o objeto deste Termo de Referência pelos preceitos de direito público, 
aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de 
direito privado, na forma do artigo 89, da Lei nº 14.133/2021.  
 
                                                              18. CONDIÇÕES GERAIS 

18.1- O Município de CRISTÁLIA/MG reserva para si o direito de não aceitar ou receber 
qualquer produto em desacordo com o previsto neste Termo, ou em desconformidade com as 
normas legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo rescindir a contratação nos termos 
do previsto no artigo 140 da Lei 14.133/21, sem prejuízo das sanções previstas. 
18.2- A contratação não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 
responsabilidade entre o Município de CRISTÁLIA/MG e os agentes, prepostos empregados ou 
demais pessoas da Contratada, sendo ela a única responsável por todas as obrigações e encargos 
decorrentes das relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na 
legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer 
outra. 
18.3- Qualquer tolerância por parte do Município de CRISTÁLIA/MG, no que tange ao 
cumprimento das obrigações ora assumidas pela Contratada, não importará, em hipótese alguma, 
em alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as 
condições do ajuste e podendo o Município exigir o seu cumprimento a qualquer tempo. 
18.4- A Contratada, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou qualquer encarregado, assume 
inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, direta ou indiretamente, ao 
Município de CRISTÁLIA/MG, seus servidores ou terceiros, produzidos em decorrência da 
execução do objeto contratado, ou da omissão em executá-lo, resguardando-se ao Município o 
direito de regresso na hipótese de ser compelido a responder por tais danos ou prejuízos. 
 

Cristália/MG, 28 de agosto de 2026. 
 

___________________________________________________ 
Raiane Jessica Máximo 

Secretária Municipal de Saúde de Cristália/MG 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 046/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026 

 
 

Todos os campos são de preenchimento obrigatório 
Razão Social 
 
CNPJ 
 
Endereço 
 
Telefone/Fax/email para contato e envio da ATA/Contrato 
 
Telefone/Fax/email para contato e envio das Ordens de Compras 
 
Banco 
 

Agência (nome / nº) Conta corrente 

Dados do Signatário - para assinatura da Ata/Contrato 
Nome: 
 
Cargo 
 

Identidade CPF 

Declaro que nos preços propostos encontram-se inclusos todos os tributos, encargos sociais, e 
quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto e da prestação 
dos serviços da presente licitação e que estou de acordo com todas as normas deste edital e seus 
anexos. 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$ 

 

ITEM QTDE UND DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
MENSAL 

VALOR 
TOTAL 

MARCA E 
MODELO 

01 12 MESES 

LOCAÇÃO DE 01 (UMA) AMBULÂNCIA 
(TIPO B SEM MOTORISTA) VEÍCULO TIPO 
AMBULÂNCIA, DE SIMPLES REMOÇÃO, 
ANO DE FABRICAÇÃO IGUAL OU SUPERIRO 
A 2019, COM AR-CONDICIONADO E 
EQUIPADA CONFORME AS NORMAS ABNT, 
MENSAL, SEM LIMITE DE 
QUILOMETRAGEM, DESTINADA AO 
TRANSPORTE DE PACIENTES EM 
SITUAÇÃO DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA 
PARA OUTROS MUNICÍPIOS, CONFORME 
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DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE CRISTÁLIA/MG. 

   VALOR TOTAL     

 
a) Será permitida após a vírgula 02 (duas) casas decimais; 
b) A PROPOSTA DEVERÁ ser apresentada em linguagem clara e objetiva, evitando-se erros​
ou rasuras, em 1 (uma) via impressa por folhas de tamanho único, que identifique a​
LICITANTE, devidamente assinada por responsável legal da LICITANTE ou por pessoa​
legalmente habilitada a fazê-lo em nome da mesma; 
c) Os veículos serão fornecidos para o Município conforme demanda; 
d) A proposta e os lances deverão referir-se ao item cotado, sob pena de desclassificação. 
Informamos que nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado pelo Município, 
e o Contrato no prazo determinado pelo Contratante,​   
indicando para esse fim o(a)​ Sr.(a) ............................................................., RG nº 
.............................. e CPF nº ............................ , como representante legal desta empresa. 
Informamos o endereço eletrônico e telefone para envio de correspondências e notificações que se 
fizerem necessárias: ........................................................... 
Ficando a licitante ciente que em caso de mudança de endereço eletrônico o mesmo deverá 
comunicar imediatamente ao Município. 
Valor Total da Proposta por 12 (doze) meses (​ .....................​ ) 
Valor por Extenso: ​ ;  
Presente proposta tem validade (................) dias; 
................................./........, ............ de ............ de ............ 

Carimbo da empresa / Assinatura do responsável 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 046/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026 

 
 
Sob as penas da lei, para os devidos fins e especialmente para o Procedimento Licitatório nº. 
046/2026, do Pregão Eletrônico nº. 007/2026, promovido pelo Município de Cristália, a(o) 
empresa.............................................., inscrita no CNPJ/MF sob n.º.................................., com 
sede à ......................................, no município de......., pelo seu representante legal, infra 
identificado, DECLARA: 
 
DECLARA: 
 
Que conhece e aceita o inteiro teor do edital do Pregão supra identificado, ressalvado o direito 
recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o 
cumprimento integral das obrigações desta licitação; 
 
O pleno conhecimento e subordinação às condições gerais da contratação, direcionado aos 
princípios da boa – fé objetiva e interesse público, inerentes aos procedimentos de contratação 
pública; 
 
Que até a presente data inexistem Fatos Impeditivos para licitar e contratar com a Administração 
Pública, abstendo-se de atos que frustrem a finalidade da presente contratação; 
 
O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021, no que tange à 
proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho 
a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

O cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 63, inciso IV da Lei 14.133/21, se couber;  

 
DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da lei, em atendimento às normas vigentes, em 
especial a IN STN 01/97, DE 15/01/1997, e suas alterações, que a Licitante não possui em seu 
quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de 
economia mista.  
 
DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da Lei, que consente expressamente que o 
município de Cristália/MG, realize o tratamento de seus dados pessoais nos termos do inciso I do 
artigo 7º da Lei 13.709/2016. 
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E que, portanto, em cumprimento ao disposto no inciso VII do art. 4º da Lei nº. 10.520/2002, de 
17 de julho de 2002, se encontra perfeitamente apta para participar do Processo Licitatório supra 
identificado, estando em situação regular com suas obrigações perante o INSS, FGTS e com as 
Fazendas Nacional, Estadual e Municipal.  
Declara, ainda, estar ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. 
 
O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 
 
....................................................................... 
Local e data) 
 

...................................................................... 

Assinatura do representante legal. 

Carimbo CNPJ 
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ANEXO IV 

 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 046/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME, EPP OU EQUIPARADA 

 
 
 

A empresa ​ , CNPJ nº ​ ​ , 

declara, sob as penas da lei, enquadrar-se no tratamento diferenciado e favorecido dispensado às 

microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, nos termos do disposto na Lei Complementar nº. 123/2006, e 

suas alterações. 

Declara, que não possui nenhum dos impedimentos previstos no §4°, do artigo 3º, da Lei 

Complementar nº 123/2006, e suas alterações. 

Declarante ainda, nos termos do que prevê o a §2º do artigo 4º da Lei 14.133/2021, que, não 

celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, fazendo jus 

aos benefícios indicados nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

20062; 

 

 ​ , ​ de ​ de ​ . 

 

 

............................................................ 

Assinatura, qualificação e carimbo (representante legal) 

 
 

 

 

 

2 §2º do artigo 4º da Lei 14.133/2021. 
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ANEXO V 

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 046/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026 

 

 
DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO DO LICITANTE PARA A REALIZAR O 
TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 7º 
DA LEI 13.709/2016. 
 
A PREGOEIRA 
 

 
DECLARAÇÃO 

 

......................................................., inscrita no CNPJ nº ........................., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a) ......................................., portador (a) da Carteira de Identidade 

nº ......................... e do CPF nº ....................................... DECLARA, para os devidos fins e sob 

as penas da Lei, que consente expressamente que o município de Cristália/MG, realize o 

tratamento de seus dados pessoais nos termos do inciso I do artigo 7º da Lei 13.709/2016. 

 

 

......................................................... 

(LOCAL E DATA) 

......................................................... 

(NOME E ASSINATURA) 

Obrigatório Carimbo CNPJ 
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ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO 

 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 046/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ...................................., E A 
EMPRESA ................................., PARA OS FINS NELE INDICADOS.  

 
O MUNICÍPIO DE CRISTÁLIA/MG, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede à Rua Pedreira, nº 525, Centro, CRISTÁLIA-MG, CEP: 39.598-000, inscrito no CNPJ 
sob o nº 18.017.434/0001-60, isento de inscrição estadual e denominado de 
CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Jairo de   Matos 
Borges Júnio, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade, e a empresa 
......................., inscrita no CNPJ sob o n ........................., com sede na Rua/Av. 
..........................., N° ....., Bairro ............., Cidade..............., representada pelo Sr. 
....................., portador (a) da Carteira de Identidade nº ............. e do CPF nº ..............., 
residente e domiciliado (a) na Rua/Av. ..................., nº ....., Bairro............, Cidade............., 
neste ato denominada CONTRATADA, resolvem celebrar este Contrato mediante as 
Cláusulas e condições a seguir:  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 
1.1- O presente Contrato tem como fundamento a Lei 14.133/2021 e suas alterações, o 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 046/2026, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
007/2026, e seus anexos, devidamente homologados pelo Sr. Prefeito, a proposta da 
CONTRATADA, tudo parte integrante deste termo, independente de transcrição. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  
2.1 – Constitui objeto deste contrato a contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviços de locação de 01 (uma) Ambulância Tipo B – Unidade de 
Suporte Básico (USB), sem motorista, destinada ao transporte sanitário e à remoção 
de pacientes, para atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde do 
Município de Cristália/MG, conforme condições, especificações e exigências 
estabelecidas no Termo de Referência, no Edital e na proposta da CONTRATADA. 
2.2 – A locação será realizada sem limitação de quilometragem e compreenderá 
manutenção preventiva e corretiva, licenciamento, seguro, assistência técnica, serviço de 
guincho e substituição do veículo em caso de indisponibilidade, observadas as 
responsabilidades atribuídas a cada parte no Termo de Referência e neste contrato. 
 
2.3 – A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis, contado da assinatura deste contrato, os documentos relativos à 
ambulância que será disponibilizada para a execução dos serviços. 

2.4 – Deverão ser apresentados, no mínimo: 

I – Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo Eletrônico – CRLV-e vigente, 
contendo o registro da característica “ambulância”; 
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II – documento que comprove a propriedade, posse, locação, arrendamento ou outro 
vínculo jurídico que assegure à CONTRATADA a disponibilidade do veículo durante a 
execução contratual; 
III – comprovante de licenciamento regular e de inexistência de impedimento que 
inviabilize a circulação do veículo; 
IV – documentos referentes à transformação e à adaptação do veículo como ambulância, 
inclusive Certificado de Segurança Veicular – CSV e demais certificados, registros ou 
autorizações exigidos pelos órgãos competentes, quando aplicáveis; 
V – apólice ou certificado de seguro vigente, acompanhado dos documentos que 
demonstrem o atendimento às coberturas exigidas no Termo de Referência e neste 
contrato; 
VI – relação dos equipamentos, acessórios e adaptações instalados na ambulância; 
VII – comprovantes ou registros das manutenções preventivas realizadas, quando 
solicitados pela fiscalização; 
VIII – fotografias atualizadas das partes interna e externa do veículo, sem prejuízo da 
realização de vistoria presencial; 
IX – demais documentos técnicos, sanitários, securitários ou de trânsito exigidos no Termo 
de Referência ou solicitados justificadamente pela fiscalização. 

2.5 – Os documentos deverão corresponder exatamente ao veículo apresentado para 
vistoria e disponibilizado para a execução contratual, devendo conter, quando aplicável, a 
placa, o número do chassi, a marca, o modelo e o ano de fabricação. 

2.6 – A ambulância deverá ser disponibilizada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento da Ordem de Serviço, no local indicado pela Secretaria Municipal 
de Saúde. 

2.7 – A apresentação da documentação e do veículo não implicará aceitação automática, 
ficando o início da sua utilização condicionado à análise documental e à realização de 
vistoria pela CONTRATANTE. 

2.8 – A vistoria verificará o atendimento às especificações técnicas, documentais, 
sanitárias, securitárias, mecânicas e operacionais estabelecidas no Termo de Referência, no 
Edital e neste contrato. 

2.9 – Após a análise dos documentos e a realização da vistoria, a CONTRATANTE 
emitirá: 

I – termo de aprovação e recebimento inicial, quando o veículo atender integralmente às 
exigências da contratação; ou 
II – relatório fundamentado de reprovação, contendo as irregularidades identificadas e as 
providências necessárias para sua correção. 
 
2.10 – Identificada falha formal sanável ou necessidade de complementação documental, a 
CONTRATADA será notificada para promover a correção no prazo estabelecido pela 
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fiscalização, desde que não haja alteração das características essenciais do veículo nem 
atendimento posterior de requisito que deveria estar preenchido anteriormente. 
2.11 – A ausência de apresentação dos documentos no prazo estabelecido, a não 
disponibilização da ambulância, sua reprovação definitiva ou a ausência de correção das 
irregularidades caracterizará descumprimento contratual, sujeitando a CONTRATADA às 
sanções previstas neste contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
2.12 – A aplicação das sanções não impedirá a extinção do contrato quando o 
descumprimento inviabilizar o início ou a continuidade da execução, observados os artigos 
137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
2.13 – Durante toda a execução contratual, a CONTRATADA deverá manter vigentes e 
regulares os documentos do veículo, o licenciamento, o seguro e os demais certificados 
exigidos, encaminhando suas renovações à fiscalização antes dos respectivos vencimentos. 
2.14 – Sempre que a ambulância ficar indisponível em razão de manutenção preventiva ou 
corretiva, pane, defeito, sinistro, irregularidade documental ou qualquer outra circunstância 
que impeça sua utilização, a CONTRATADA deverá disponibilizar veículo substituto de 
características equivalentes ou superiores no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contado da comunicação formal da indisponibilidade, sem custos adicionais para o 
Município. 
2.15 – O veículo substituto deverá atender às mesmas exigências técnicas, documentais, 
sanitárias, securitárias e operacionais aplicáveis à ambulância inicialmente disponibilizada, 
devendo sua documentação ser apresentada à fiscalização concomitantemente à 
substituição. 
2.16 – Não será devido pagamento pelo período em que a ambulância permanecer 
indisponível sem a correspondente substituição, sem prejuízo da aplicação das sanções 
contratuais cabíveis. 
2.17 – O recebimento inicial da ambulância não excluirá a responsabilidade da 
CONTRATADA pela manutenção das condições de funcionamento, conservação, 
segurança, higiene, documentação e regularidade durante toda a vigência contratual. 
2.18 – A execução mensal dos serviços será aferida e atestada pelo fiscal do contrato, 
observando-se a efetiva disponibilidade da ambulância e o cumprimento das demais 
obrigações contratuais. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS  
3.1- O objeto deste Contrato será pago com recursos orçamentários oriundos do Tesouro 
Municipal, no valor estimado de R$.....(.....), com a classificação funcional:  
 
9.2.3.10.302.11.2066.33903900 – Manutenção das Atividades de Média e Alta 
Complexidade; Outros Serv. Terc. P. Jurídica; Ficha 361 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
4.1 O Contrato terá sua vigência iniciada na data da sua assinatura, que se estenderá até __ 
/__ /____, na forma do Artigo 105 e 106, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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4.2- Os Contratos proveniente deste procedimento terão o prazo de vigência de 01(um) ano e 
poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que a 
autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus 
para qualquer das partes, na forma do Artigo 105 e 106, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
4.3- No caso de prorrogação do prazo de vigência do contrato, as quantidades registradas 
poderão ser renovadas 
4.4- Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que 
tiver dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em sítio 
eletrônico oficial www.cristalia.mg.gov.br.  
4.5 - Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração 
deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos 
trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.  
4.6 -Se a empresa vencedora deixar de fornecer os serviços de locação dentro das 
especificações estabelecidas, será responsável pela imediata substituição ou regularização do 
serviço rejeitado e o tempo despendido poderá ser computado para aplicação das 
penalidades previstas neste instrumento. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DOS VALORES E DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTE  
5.1- A contratante pagará à Contratada, o valor total estimado de R$.....(........), pelo 
fornecimento, mediante depósito bancário em conta a ser fornecida pela Contratada, que 
será pago da seguinte forma: 
 

ITEM QTD. UND. DESCRIÇÃO UNIT. TOTAL MARC
A 

 
5.2 – Os valores consignados no contratado serão reajustados após 12(doze) meses de 
vigência a contar da data de assinatura, utilizando-se o índice do IPCA conforme legislação 
aplicável, sendo que será aplicado sempre o percentual mais vantajoso para a 
Administração. 
5.3 - Os valores consignados no Contrato poderão ser alterados nos termos do §2º do artigo 
104 e alínea “d”, inciso II, do artigo 117 da Lei 14.133/2021, devendo o contratado manter 
sua proposta pelo período mínimo de 60(sessenta) dias após sua apresentação; 

5.4 – O reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser solicitado antes da remessa da ordem 
de fornecimento. 

5.5 - Para a solicitação e comprovação do reequilíbrio econômico-financeiro a 
Adjudicatária ou Contratada deverá: 

a)​ indicar o item para o qual pretende a aplicação do reequilíbrio 
econômico-financeiro, da forma que se encontra no Contrato, com descrição completa e 
número do item; 
b)​ apresentar nota(s) fiscal(is) emitida(s) em data próxima à apresentação da proposta 
e outra de emissão atual (data de solicitação do reequilíbrio econômico-financeiro); 
c)​ Indicar o valor que pretende receber a título de reequilíbrio econômico-financeiro; 
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d)​ Sem a apresentação das informações indicadas nas alíneas “a”, “b” e “c”, a 
solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro não poderá ser analisada por falta de 
elementos essenciais. 
e)​ O reequilíbrio econômico-financeiro será concedido mediante aplicação do 
percentual de lucro auferido na data de apresentação da proposta acrescido do valor atual 
de compra do produto ou pela variação entre a nota fiscal de compra anterior e a nota fiscal 
atual que comprovem a compra do produto pela Contratada ou pelo preço médio apurado 
mediante coleta de orçamentos, como determina o inciso XXI, do artigo 37 da Constituição 
Federal. 
f)​ Sempre será aplicado o percentual mais favorável para a Administração. 
5.6 - A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos e supressões que se fizerem dos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato, obedecido o disposto no artigo 125 da Lei nº 
14.133/2021. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
6.1 - O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pela 
Prefeitura Municipal de Cristália/MG, por processo legal, no período de até 30 (trinta) dias, 
após apresentação da Nota fiscal acompanhada das ordens de fornecimento, e ainda, 
CND´s FEDERAL, do FGTS, e CNDT; 

6.2 - Se o objeto não for entregue conforme condições deste edital, o pagamento ficará 
suspenso até seu recebimento definitivo. 

6.3 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento 
será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 
6.4 - Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação, 
qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso 
gere direito a reajustamento de preços. 

6.5 - Todos os documentos apresentados na fase de habilitação deverão encontrar-se com 
prazo de validade vigente na data do pagamento. Caso contrário, documento (s) atualizado 
(s) deverá (ão) ser reapresentado (s). 

6.6 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, não superior a 10 (dez) dias, o valor da 
fatura não sofrerá acréscimos a qualquer título.  
6.7 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, superiores a 10 (dez) dias, o valor da 
fatura sofrerá acréscimos utilizando-se o índice do IGP-M/FGV ou IPCA ou INPC 
conforme legislação aplicável, sendo que será aplicado sempre o percentual mais vantajoso 
para a Administração. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES 
7.1- O contrato firmado com este Município não poderá ser objeto de cessão ou 
transferência sem autorização expressa do Contratante, sob pena de aplicação de sanções, 
inclusive rescisão. 

7.2 – Das obrigações da Contratada: 
a)​ A contratada obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificações exigidas nesta licitação, devendo comunicar ao Contratante, de imediato, 
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qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, bem como 
substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
b)​ A contratada se obriga a assumir, de imediato e às suas expensas, qualquer entrega 
do objeto contratual, caso fique impossibilitada de prestá-lo diretamente ou por meio da 
rede conveniada; 
c)​ Os produtos deverão ser entregues nos locais indicados pelo Contratante, em até 
24h após o recebimento da Ordem de Fornecimento emitido pelo Departamento de 
Compras, arcando com todos os custos relativos ao fornecimento; 
d)​ A CONTRATADA deverá entregar as notas fiscais em até dois dias após a emissão, 
para a contabilidade, o que poderá ser efetuado por e-mail. 
e)​ Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos 
que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
f)​ Responder perante a Administração, mesmo no caso de ausência ou omissão da 
FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus 
interesses, que possam interferir na  
g)​ execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou 
mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a 
CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das 
normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;  
h)​ Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados 
à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes do fornecimento; 
i)​ Arcar com todas as obrigações tributárias e previdenciárias oriundas desta 
contratação; 
j)​ Fazer comprovar à Contratante os recolhimentos sociais incidentes a que título for; 
k)​ Arcar com todos os ônus decorrentes de contratação de terceiros, nisto incluindo 
obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias; 
 
7.3 - Das Obrigações da Contratante:  
a)​ Prestar, com clareza, à Contratada, as informações necessárias para a entrega; 
b)​ Emitir, por meio do Departamento de Compras, a ordem de compra; 
c)​ Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente; 
d)​ Fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a 
responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações 
estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades 
constatadas; 
e)​ Rejeitar todo e qualquer produto de má qualidade e em desconformidade com as 
especificações deste termo; 
f)​ Arcar com as despesas de publicação do extrato de contrato, bem como dos termos 
aditivos que venham a ser firmados; 
g)​ O contrato firmado com o Contratante não poderá ser objeto de cessão ou 
transferência sem autorização expressa do mesmo, sob pena de aplicação de sanções, 
inclusive rescisão; 
h)​ O pagamento decorrente da concretização da entrega do objeto licitado será 
efetuado pela Tesouraria, através de departamento contábil, por processo legal, em até 30 
(trinta) dias a contar do recebimento da nota fiscal/fatura, após atesto das notas fiscais pelo 
gestor do contrato e verificação pelo setor responsável pelo pagamento dos documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação, especialmente quanto a 
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regularidade junto ao FGTS e à seguridade social, bem como as certidões negativas de 
débito junto a Fazendas Pública Federal, Estadual e à justiça do Trabalho; 
i)​ Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a contratada dará ao 
Contratante plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada 
mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1​ - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal 017/2024, 
e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
8.2​ - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  
8.3​ - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias. 
8.4​ - Cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
8.5​ - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  
8.6​ - para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros.  
 
8.7​ - DO PREPOSTO 
a)​ A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início do 
fornecimento, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do 
objeto contratado. 
b)​ A Contratada deverá manter preposto da empresa à disposição dos contratantes 
durante toda a vigência do contrato, no modo “on line”, e quando solicitado, presencial. 
c)​ Quando for solicitada a presença do preposto, este deverá comparecer na sede do 
município no prazo máximo de 03(três) dias úteis; 
d)​ A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o 
exercício da atividade. 
e)​ As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
por e-mail, para esse fim. 
f)​ O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
8.8​ - Rotinas de Fiscalização 

 
Rua Pedreira, 525 A, Centro – CEP: 39598-000 – Cristália/MG 

     FONE: (38) 99975-1413 - CNPJ: 18.017.434/0001-60 –  Email: gabinete@cristalia.mg.gov.br 

mailto:gabinete@cristalia.mg.gov.br


         
 

 
 
 
 

a)​ A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 
contrato, ou pelo respectivo substituto, como prevê o art. 117, caput, da Lei 14.133/2021 e 
Portaria 056/2022. 
 
8.9​ - Fiscalização Técnica 
8.9.1 - O fiscal técnico do contrato, será a Sra. Vívian Ferreira Melo, que acompanhará a 
execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no 
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  
a)​ A fiscalização técnica do contrato deve avaliar constantemente através do 
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto neste termo de referência, 
para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento 
no pagamento com base nos indicadores estabelecidos. 
b)​ - Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico 
designado deverá monitorar o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 
degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e 
irregularidades constatadas. 
c)​ - O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a 
avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade 
da prestação dos serviços realizada. 
d)​ - O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação 
realizada. 
e)​ - A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
f)​ - Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser 
aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 
g)​ - É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços por ela realizada. 
h)​ - O fiscal técnico poderá realizar a avaliação durante a execução dos serviços, para 
aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 
i)​ - A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar 
à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 
previstos na Lei n. 14.133/2021.  
j)​ A conformidade do técnica a ser utilizada na execução dos serviços deverá ser 
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada 
destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando 
as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma 
de uso.  
k)​ - A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 
l)​ O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. 
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m)​ O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
n)​ fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
o)​ - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante 
ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  
p)​ - As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no 
Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for 
pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de 
dezembro de 2022. 
q)​ - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
r)​ - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção.  
s)​ - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
t)​ - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato.  
u)​ - O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual. 
v)​ Para efeito de recebimento provisório, ao final da prestação de serviços, o fiscal 
técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for 
o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato. 
 
8.10 - DAS OBRIGAÇÕES DO FISCAL DO CONTRATO 
8.10.1 -  Compete ao fiscal do contrato, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 
2021, acompanhar e fiscalizar a execução do contrato ou outro documento que vier a 
substituí-lo, em aspectos técnicos e administrativos, especialmente:  
I - acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos;  
II - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, 
esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na 
execução do objeto contratado;  
III - recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários ao 
pagamento, previstos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execução 
da despesa pública, conferi-los e encaminhá-los ao gestor do contrato;  
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IV - conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fornecimentos 
efetivamente realizados, em consonância com o previsto no contrato, recebendo o objeto 
mediante termo assinado pelas partes;  
V - realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o recebimento do 
objeto contratado, quando for o caso;  
VI - manifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual quando solicitado;  
VII - adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais como:  
a) realização de reunião inicial com a contratada para apresentação das partes, suas 
obrigações e esclarecer eventuais dúvidas;  
b) utilização de check lists, isto é, listas de verificação para a análise dos aspectos técnicos 
referentes à contratação;  
c) elaboração de relatório periódico de acompanhamento (mensal, bimestral ou trimestral);  
d) disponibilização de formulários de avaliação dos bens e/ou serviços, reunindo sugestões 
e reclamações que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas para gerar melhorias no 
objeto;  
e) promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução 
do objeto, sempre que possível com a participação de pelo menos 02 (dois) servidores ou 
agentes públicos, registrando em ata o conteúdo das deliberações.  
 
VIII - registrar, em livro próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis;  
IX - determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas 
da contratada, no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução;  
X - rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento de objeto em desacordo com as 
especificações contidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o Projeto Básico;  
XI - exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos 
no contrato e respectivos termos aditivos;  
XII - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 
especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do 
objeto;  
XIII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança 
do trabalho, quando cabível;  
XIV - verificar a correta aplicação dos materiais, e requerer das empresas testes, exames e 
ensaios quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução 
das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos;  
XV – manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vistoria, as ocorrências verificadas e 
realizar as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;  
XVI – comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira 
tomada de decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competência, em face 
de risco ou iminência de prejuízo ao interesse público;  
XVII - formalizar notificações por escrito à contratada, caso as tratativas iniciais para 
saneamento de eventuais irregularidades não sejam suficientes para regularização da 
situação, estabelecendo prazo para o cumprimento das obrigações e/ou apresentação de 
justificativas, sob pena de encaminhamento da documentação para o gestor de contrato 
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avaliar a necessidade de abertura do respectivo processo de apuração e aplicação de 
penalidades;  
XVIII - em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes 
verificadas nas contratações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do 
contrato, colher previamente as provas e reunir os indícios inerentes a sua atribuição 
fiscalizatória, auxiliando na instrução do processo;  
XIX - propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato;  
XX - preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado ou do objeto 
recebido;  
XXI - manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, alteração, 
rescisão ou qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato 
fiscalizado, inclusive com a emissão de parecer;  
XXII - consultar a Administração sobre a necessidade de acréscimos ou supressões no 
objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas;  
XXIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à 
contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias 
subcontratadas, que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;  
XXIV – receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto 
recebido, especialmente, conforme o caso, do público usuário; e  
XXV - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente 
atribuída.  
 
8.11 – DAS OBRIGAÇÕES DO GESTOR DO CONTRATO 
8.11.1 – O gestor do Contrato será a Sra. Raiane Jessica Máximo competindo a ela, 
observado o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, administrar o contrato ou outro 
documento que vier a substituí-lo, desde sua concepção até sua finalização, em aspectos 
gerenciais, especialmente:  
 
I – manter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contratual, mormente 
cujo objeto tenha seu preço demonstrado com base em planilhas de composição de custos 
contidos na proposta licitatória, mantendo cópia disponível das referidas planilhas, com 
registro da equação econômico-financeira do contrato;  
II – controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de suas 
etapas e demais prazos contratuais, recomendando, com antecedência razoável, à 
autoridade competente, quando for o caso, a deflagração de novo procedimento licitatório 
ou a prorrogação do contrato vigente, quando admitida;  
III - manter o controle da atualização do valor da garantia contratual, procedendo, em 
tempo hábil, ao encaminhamento necessário à sua substituição e/ou reforço ou prorrogação 
do prazo de sua vigência, quando for o caso;  
IV - prover a autoridade superior de documentos e informações necessários à celebração de 
termo aditivo, objetivando as alterações do contrato previstas em lei, inclusive para 
prorrogação do prazo do instrumento contratual, neste último caso, após verificação da 
vantajosidade da prorrogação, bem como da manifestação do fiscal do contrato sobre a 
qualidade dos bens entregues e/ou serviços prestados;  
V - avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato a serem decididos pela autoridade competente;  
VI - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;  
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VII - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais 
documentos relativos ao objeto contratado;  
VIII - decidir provisoriamente sobre eventual suspensão da execução contratual, 
elaborando o Termo de Suspensão;  
IX - adotar e registrar as medidas preparatórias para aplicação de sanções e/ou de rescisão 
contratual, realizando e coordenando atos investigativos prévios à abertura do processo, 
quando necessários, nas hipóteses de descumprimento de obrigações previstas no edital, no 
contrato e/ou na legislação de regência;  
X - aplicar a sanção de advertência prevista no inciso I do art. 156 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, por meio do procedimento administrativo sumaríssimo previsto no art. 
144 deste regulamento;  
XI - analisar a documentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do 
contrato, conforme rol e condições dispostos no instrumento contratual e nas normas que 
disciplinam a execução da despesa pública, devolvendo-os ao fiscal do contrato para 
regularização, quando for o caso;  
XII – incluir e conferir as certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária 
necessárias ao pagamento, quando cabível e na ausência de fiscal administrativo do 
contrato, e encaminhar ao setor responsável;  
XIII - acompanhar as notas de empenho do contrato, solicitando o cancelamento de saldo, 
quando for o caso, respeitando a competência do exercício;  
XIV - efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da 
contratada nos sistemas da Administração;  
XV – realizar, quando for o caso, e acompanhar os lançamentos dos dados referentes ao 
contrato no site do Município, verificando saldo e informando o encerramento do 
instrumento contratual;  
XVI - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente 
atribuída.  
 
5.12 - Do recebimento 
a)​ Os serviços/materiais serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03(três) dias 
úteis, pelo fiscal técnico, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento 
das exigências de caráter técnico e administrativo. 
b)​ O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 
referem a parcela a ser paga. 
c)​ O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
técnico.  
d)​ Para efeito de recebimento provisório, ao final da execução dos serviços: 
e)​ o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do 
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em 
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;  
f)​ Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
g)​ O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

 
Rua Pedreira, 525 A, Centro – CEP: 39598-000 – Cristália/MG 

     FONE: (38) 99975-1413 - CNPJ: 18.017.434/0001-60 –  Email: gabinete@cristalia.mg.gov.br 

mailto:gabinete@cristalia.mg.gov.br


         
 

 
 
 
 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
h)​ A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório.  
i)​ O recebimento provisório também ficará sujeito, quanto cabível, à conclusão de 
todos os testes de campo e a entrega dos manuais e instruções exigíveis. 
j)​ Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
k)​ Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
l)​ Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 03(três) dias úteis, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e consequente 
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos.  
m)​ Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal técnico, no 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção de seu desempenho na 
execução contratual. 
n)​ Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, 
as respectivas correções. 
o)​ Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
p)​ Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
q)​ Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão 
r)​ No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
s)​ Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança. 
t)​ O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO E DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
9.1- O recebimento dos produtos será feito pela Secretaria Solicitante, através do fiscal 
indicado neste termo. 
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9.2- DESCRIÇÃO DO OBJETO E DAS CONDIÇOES DA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 
Contratação de empresa especializada para disponibilização de 01 (uma) Ambulâncias Tipo B 
– Unidade de Suporte Básico (USB). 
 
a)​ Características mínimas: 
I – Disponibilização de 01 (uma) ambulâncias Tipo B – Unidade de Suporte Básico (USB), 
sem motorista; 
II – Veículos em perfeitas condições de funcionamento, conservação, higiene e segurança; 
III – Documentação integralmente regular perante os órgãos de trânsito competentes; 
IV – Licenciamento anual vigente durante toda a execução contratual; 
V – Cobertura por seguro total contra colisão, incêndio, furto, roubo e danos a terceiros; 
VI – Realização de manutenção preventiva e corretiva às expensas da contratada; 
VII – substituição imediata da ambulância por outra de características equivalentes ou 
superiores sempre que houver indisponibilidade decorrente de manutenção, acidente, pane 
mecânica ou qualquer outra situação que impeça sua utilização; 
VIII – assistência técnica durante toda a vigência contratual; 
IX – Disponibilidade permanente dos veículos para atendimento das demandas da Secretaria 
Municipal de Saúde; 
X – Observância da legislação sanitária, das normas do CONTRAN, das normas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e demais disposições legais aplicáveis. 
XI- Destinadas ao transporte sanitário e remoções de pacientes; 
XI- Ano/modelo conforme especificação na descrição do item; 
XII- Equipada com Ar-condicionado; 
XIII- Adaptação conforme legislação vigente; 
 
b)​ Especificações Técnicas Mínimas 
As ambulâncias deverão atender, no mínimo: 
- Classificação Tipo B – Unidade de Suporte Básico; 
- Transformação homologada pelos órgãos competentes. 
- Atendimento às normas do Ministério da Saúde, CONTRAN, Código de Trânsito Brasileiro, 
ABNT aplicáveis e demais normas sanitárias. 
- Compartimento destinado ao paciente equipado conforme as especificações técnicas 
constantes deste Termo de Referência. 
- Sistema de sinalização sonora e luminosa regulamentar. 
- Sistema elétrico compatível com os equipamentos instalados. 
- Ar-condicionado nos compartimentos do motorista e do paciente. 
- Maca retrátil com sistema de travamento. 
- Cilindro de oxigênio e acessórios. 
- Banco para acompanhante. 
- Revestimentos laváveis. 
- Armários destinados ao acondicionamento dos equipamentos. 
- Demais equipamentos exigidos para ambulâncias Tipo B. 
 
9.3- DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os veículos permanecerão à disposição da Secretaria Municipal de Saúde durante toda a 
vigência contratual, sendo utilizados conforme as necessidades administrativas relacionadas ao 
transporte sanitário e às remoções de pacientes. 
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A condução das ambulâncias será realizada exclusivamente por motoristas disponibilizados 
pelo Município. 
Os deslocamentos poderão ocorrer tanto no território municipal quanto para outros municípios, 
conforme as necessidades assistenciais dos usuários do Sistema Único de Saúde. 
A contratada não poderá impor limitação de utilização dos veículos em razão da 
quilometragem percorrida, ressalvadas as condições expressamente previstas no contrato. 
As ambulâncias deverão permanecer em condições permanentes de utilização, cabendo à 
contratada adotar todas as medidas necessárias para evitar interrupções na prestação dos 
serviços. 
A contratação compreenderá a disponibilização dos veículos sem limitação de quilometragem, 
abrangendo todos os deslocamentos necessários ao atendimento das demandas da Secretaria 
Municipal de Saúde, inclusive para outros municípios, permanecendo sob responsabilidade 
exclusiva da contratada todos os custos decorrentes da utilização, manutenção e conservação 
das ambulâncias, ressalvados os encargos expressamente atribuídos ao Município neste Termo 
de Referência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 
10.1 – A contratação objeto deste Termo poderá ser rescindida:  
10.1.1 – Por ato unilateral e escrito do Município, nos casos enumerados no artigo 137 da 
Lei 14.133/2021.  
10.1.2– Por acordo entre as partes, reduzido a termo.  
10.1.3 – Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos 
artigos 138 e 139 da Lei 14.133/2021.  
10.2– Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a 
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa.  
10.3– Ocorrendo à rescisão contratual e não sendo devida nenhuma indenização, reparação 
ou restituição por parte da contratada, o Município responderá pelos preços constantes da 
Proposta Comercial, devido em face dos serviços efetivamente entregues pela contratada 
até a data da rescisão. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
11.1 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: ​  
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou 
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do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 
(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da 
Lei 14.133/2021. 
§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste item será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 
da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 
155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise 
jurídica e observará as seguintes regras: 
I - Será de competência exclusiva do secretário municipal; 
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste item poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste item. 
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste item não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
11.2 -  Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 
14.133/2021, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
11.3 -  A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 
14.133/2021, requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 
comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 
§ 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja 
formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será 
composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros 
permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no 
órgão ou entidade. 
§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
§ 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
§ 4º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração, e será: 
I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere 
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o caput deste item; 
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013; 
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
11.4 -  Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 
competente definidos na referida Lei. 
11.5 -  A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
11.6 - Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os 
entes federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo federal. 
Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV 
do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, o Poder Executivo regulamentará a forma de 
cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa 
e derivadas de contratos distintos. 
11.7 -  O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de 
mora, na forma prevista em edital ou em contrato. 
Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 
converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação 
cumulada de outras sanções previstas nesta Lei. 
11.8 - admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
II - pagamento da multa; 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 
de declaração de inidoneidade; 
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo. 
Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 
155 da Lei 14.133/2021, exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, 
a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 
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14.1- As partes elegem o foro da comarca de Grão Mogol/MG, como o único competente 
para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja.  
14.2- E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 
(duas) vias de igual teor e para um só fim de direito, na presença das testemunhas adiante 
nomeadas, que a tudo assistiram, na forma da lei.  
 
Cristália/MG,...... de ......... de ............ 
 
PELO CONTRATANTE: ​Jairo de Matos Borges Júnio. 
                                                Prefeito Municipal 
 
PELA CONTRATADA:​ ................................................ 
 
TESTEMUNHAS:  
NOME: ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  
RG:​​ ​ ​ ​   CPF: ​​ ​ ​ ​ ​ ​  
NOME: ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  
RG:​​ ​ ​ ​   CPF: ​​ ​ ​ ​ ​ ​  
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ANEXO VII– INDICAÇÃO DO PREPOSTO 
 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 046/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026 

 
A empresa ........................................................, inscrita no CNPJ nº ......................................, 
representada pelo(a) Sr(a) ......................................................, portador do CPF 
.........................................., indica como seu Preposto para acompanhar a execução dos serviços, o 
Sr.............................., portador do CPF............................., telefone de contato ............................., 
e-mail ......................................... 
Declara que tem pleno conhecimento de que todas as decisões tomadas pelo Preposto obrigam a 
Contratada. 
......................................, ....... de ............................ de 2026 
Local e data 
......................................................................... 
Assinatura do Representante Legal 
Favor apor carimbo CNPJ. 
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